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Face à realidade actual do mundo do trabalho impõe-se uma análise e uma 
reflexão sobre a Empregabilidade do Trabalhador com Deficiência, 
relativamente às políticas e medidas existentes, quer ao nível da sua formação 
e qualificação, quer posteriormente, ao nível das perspectivas de 
empregabilidade. 
Com o intuito de enquadrar e delimitar o âmbito do estudo, apresenta-se num 
primeiro momento uma revisão teórica, contemplando os conceitos abordados, 
o enquadramento político e legal, europeu e nacional, e ainda a evolução e o 
contributo português relativamente à valorização do direito ao emprego do 
Trabalhador com Deficiência.  
Este trabalho reconhece a vantagem competitiva que advém da 
empregabilidade dos indivíduos portadores de deficiência, bem como a 
necessidade de melhoria do seu processo de inserção social, através do 
aprimoramento de políticas, quer de formação, qualificação e aquisição de 
competências, quer em termos de empregabilidade e aprendizagem ao longo 
da vida. 
O trabalho refere ainda num segundo momento a realização de um estudo 
empírico efectuado no Distrito de Aveiro e levado a cabo em organismos do 
poder local, instituições públicas e privadas ligadas à problemática em causa. 
A metodologia adoptada constou de recolha de dados e análise através da 
aplicação de inquéritos por questionário junto de Trabalhadores com 
Deficiência, inquéritos por questionário a Entidades Empregadoras e Entidades 
Formadoras de indivíduos portadores de deficiência. 
Os resultados obtidos permitiram evidenciar algumas discrepâncias entre as 
medidas e políticas existentes e as necessidades, quer dos Trabalhadores 
com Deficiência, quer das Entidades Empregadoras, ainda que se registe uma 
evolução positiva notável ao longo dos últimos anos. De facto, os resultados 
obtidos sugerem a necessidade de uma melhor coordenação entre as várias 
partes envolvidas de forma a rentabilizar as medidas e os apoios existentes. 
Apesar da sua limitação geográfica e temporal, este estudo pretende alavancar 
futuras investigações nesta mesma área, uma vez que foi possível constatar 

































Due to the current situation in the world of work, an analysis and reflection 
should be made as to the employability of workers with disabilities, regarding 
existing policies and measures, either in terms of training and qualification or 
employability perspectives. 
In order to contextualize and limit the area of this study, first it displays a 
theoretical outline ranging issues such as general concepts, European and 
National political and legal background, as well as the evolution and the 
Portuguese contribution towards the promotion and the encouragement of the 
employment of the handicapped person.  
This study acknowledges the competitive advantage coming from the 
employability of disabled people as well as the necessity to improve their social 
integration process by the enhancement of policies concerning training, 
qualification and competence acquisition or even employability and lifelong 
learning. 
This essay also focuses upon an empirical study carried out in the district of 
Aveiro in local power organizations, public and private institutions related to the 
issue. 
In order to gather all the data the methodology used were inquiries based on a 
questionnaire which was applied to handicapped workers, employers and 
training entities.  
The obtained results enabled us to highlight some discrepancies between the 
existing political measures and the needs both of handicapped employees and 
employers, in spite of a noteworthy positive evolution which has occurred over 
the last years. In fact the results suggest and justify the need of a more efficient 
coordination among all involved parts so as to maximize the existing measures 
and supports. 
Despite geographical and time limitations, this study aims to be a stepping 
stone for future investigation into this matter since it is still a problematic issue 
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                                        “Para os homens como para as empresas, instituições ou países, 
     a capacidade de protagonizar e permanecer  
 está em relação directa com a capacidade 
                                     de antecipar e compreender o sentido das mudanças,  
                                     absorvendo e respondendo positivamente 
                                     à dinâmica transformadora 
                                     que em cada tempo molda cada futuro” 
                     (Mateus, Augusto et all, in  






O aumento dos níveis de qualificação escolar e profissional da população 
portuguesa é uma forte exigência que decorre, como se sabe, das constantes 
transformações científicas e tecnológicas, da contínua transformação dos quadros de vida 
das populações, bem como da natureza da própria sociedade do conhecimento que a todos 
se impõe como uma sociedade de aprendizagem. Aprender a aprender, torna-se, assim, a 
grande questão estratégica do funcionamento dos sistemas de ensino e formação, a qual 
deve articular-se com a contínua exigência de aumento dos níveis de literacia científica e 
tecnológica, o reforço das competências de cidadania e a implementação de estratégias de 
aproximação da formação ao mundo profissional e empresarial. 
Todos, encarregados de educação, empregadores e Ministério da Educação, 
reconhecem a necessidade de aumentar a qualidade da formação escolar e profissional 
inicial, de prevenir o abandono escolar precoce e de reforçar os processos de transição 
escola - vida activa. O mercado de trabalho em Portugal, apesar do trabalho que tem vindo 
a ser feito a esse nível, continua a ter um conjunto de debilidades estruturais que coloca 
problemas à competitividade do país e à qualidade do emprego, bem como à sua 
sustentabilidade no médio prazo. E é precisamente porque o nosso mercado de trabalho – 
independentemente de alguns indicadores mais optimistas – apresenta fragilidades e 
problemas que o Governo, e os seus Parceiros Sociais procuram articular esforços em torno 
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de uma estratégia que corrija essas debilidades e promova um emprego de qualidade e com 
sustentabilidade para toda a população activa. 
É neste contexto, (e tendo presente o elevado número de jovens em situação de 
transição para a vida activa e nomeadamente os que entram precocemente no mercado de 
trabalho com níveis insuficientes de formação escolar e/ou sem qualquer qualificação 
profissional) que se reconhece a necessidade de prevenir situações que prefiguram, no 
presente, o aumento da dependência familiar e social dos jovens e jovens – adultos; uma 
empregabilidade fragilizada com riscos de exclusão social, no futuro, quando associadas a 
inserções sub – qualificadas no mercado de trabalho que se traduzem num défice de 
qualificações da população activa e numa baixa produtividade e/ou numa falta de 
qualidade ao nível do desempenho profissional 
É, em larga medida, na resposta a estes desafios que radica a capacidade de 
Portugal competir no espaço europeu, de aprofundar a igualdade de oportunidades e a luta 
contra as discriminações de todos os tipos e de garantir níveis e qualidade de emprego que 
funcionem enquanto elementos de promoção da coesão social. No entanto, estes objectivos 
só serão concretizáveis mediante um envolvimento decidido e concertado de todos os 
actores relevantes, o Governo, mas, também, os restantes Parceiros Sociais e todos os 
envolvidos, isto é Instituto de Emprego e Formação Profissional (Centros de Emprego e 
Centros de Formação Profissional), Entidades Empregadoras, públicas e privadas, e os 
próprios trabalhadores. 
Sabendo que o défice de escolarização e de qualificação profissional dos 
portugueses é, ainda, um grande obstáculo à capacidade competitiva das empresas, ao 
esforço para manter níveis de emprego aceitáveis, à luta contra o desemprego crescente 
neste tempo de crise económico-social, bem como à melhoria da qualidade do emprego, o 
futuro, para o mercado de trabalho português, está na complementaridade entre a 
educação/formação (que permita aos trabalhadores obtenção de conhecimentos teóricos 
necessários para a inserção no mercado de trabalho e, posteriormente, a par da sua 
integração profissional, a reactualização constante dos conhecimentos, formação contínua, 
de modo a permitir a sua actualização a todos os níveis) e a integração profissional.  
É neste sentido que o Anteprojecto Lei da Formação Profissional1 (apresentado 
publicamente em Julho de 2003) tinha “por objectivo adequar o enriquecimento legal da 
                                                      
1
 Anteprojecto Lei de Formação Profissional. Acedido a 02 de Março de 2009, em http://www.ste.pt/ 
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formação profissional… (direito contido no Código do Trabalho2 (Artigos 123.º a 126.º) e 
no Regulamento do Código do Trabalho3) aos grandes objectivos de qualificação da 
população activa portuguesa”, na linha dos objectivos europeus definidos nas Cimeiras 
Europeias de Lisboa (Março 2000) e de Estocolmo. Acolhendo o conceito amplo de 
"competência", este diploma entendia por "acção ou curso de formação profissional", 
qualquer modalidade de formação profissional organizada, a ser realizada com o fim de 
proporcionar a aquisição de capacidades práticas, aptidões, formas de comportamento 
requeridos e conhecimentos para o exercício de uma profissão ou grupo de profissões. 
Além disso, e de acordo com um modelo que introduz um Sistema Nacional de Formação 
Profissional (definido como o conjunto de agentes a quem cabe o desenvolvimento e 
execução da política de formação profissional (Artigo 2.º alínea c)), este diploma propunha 
a articulação de dois conceitos: o conceito de política de formação vocacional (que 
abrange, nomeadamente, a aprendizagem e a qualificação inicial não ligadas a contextos 
específicos de trabalho) que será coordenada pelo Ministério da Educação nos termos 
previstos na Lei de Bases do Sistema Educativo e o conceito de política de formação 
profissional, coordenada pelo Ministério da Segurança Social e do Trabalho. 
A visão global onde está subjacente a ideia de articulação entre políticas de 
educação e políticas de emprego parece fundamental para, numa altura em que se 
vislumbra difícil a criação de emprego, procurar diminuir futuros desajustamentos e 
eventuais rupturas entre a oferta e a procura de mão-de-obra, adequando as expectativas 
das empresas às dinâmicas do sistema de educação/formação. 
No que diz respeito às pessoas com deficiência, ao longo das últimas décadas têm 
sido empreendidos diversos esforços no sentido de assegurar a sua maior participação no 
mercado de trabalho. De facto, longe vão os tempos em que um portador de deficiência 
estava automaticamente incapacitado para o exercício de uma profissão. No século 
passado, no final da década de quarenta, com a industrialização e com o campo social e 
económico a estabelecer-se, surgem novas relações de trabalho e, nos anos noventa, 
aposta-se em medidas de reabilitação profissional adequadas a todas as categorias de 
pessoas com deficiência, tendo-se, desde logo, registado um significativo progresso na 
                                                      
2
 Código do Trabalho aprovado pela Lei n.º 99/2003 de 27/8. Acedido a 02 de Março de 2009, em http://www.ces.uc.pt/ 
3
 Regulamento do Código do Trabalho. Acedido a 02 de Março de 2009, em http://www.mtss.gov.pt/ 
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compreensão das necessidades da reabilitação, na extensão e organização dos serviços de 
reabilitação e na legislação e no desempenho de muitos países.  
Verifica-se, no entanto, (explicando-se isso, talvez, em parte, pelo facto de as 
pessoas com deficiência não se constituírem como um grupo homogéneo, quer devido às 
diferentes tipologias existentes, quer em função das características individuais que 
determinam vivências, percursos e perfis de competências diversificados, factores que 
serão analisados nos dois primeiros capítulos deste trabalho) que o nível de desemprego 
entre estas pessoas se mantém significativamente mais alto do que a média na sociedade, 
uma realidade persistente que parece transformar as pessoas com deficiência nos mais 
excluídos de entre os excluídos. 
Ao longo dos últimos tempos, vários instrumentos de política convergiram para 
colocar a problemática da integração das pessoas com deficiência na agenda política, sendo 
de salientar o Plano Nacional de Acção para a Inclusão (PNAI) 2006-20084 que, 
reconhecendo uma múltipla e continuada exclusão em diversos domínios da vida em 
comunidade (com destaque para o acesso ao trabalho), estabelece uma prioridade ligada à 
superação de discriminações reforçando, nomeadamente, a integração das pessoas com 
deficiência. 
Formalmente e em relação ao acesso ao emprego, o conceito de pessoa com 
deficiência (Artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 247/89) é relativo a "todo o indivíduo que, pelas 
suas limitações físicas ou mentais, tem dificuldade em obter ou sustentar um emprego 
adequado à sua idade, habilitações e experiência profissional". 
Um dos factores que têm afectado a empregabilidade desta população, relaciona-se 
com a existência de percursos escolares curtos, não chegando os alunos com deficiência ao 
Ensino Secundário, na maior parte dos casos, e sendo os níveis de escolaridade mais 
frequentes o primeiro e segundo Ciclos do Ensino Básico (Instituto de Emprego e 
Formação Profissional, 2000). Não obstante as competências profissionais não se 
esgotarem na aprendizagem académica, este é um factor de exclusão face ao mercado de 
trabalho ou à sua empregabilidade, quando os níveis são inferiores ao requerido pelo 
mercado de trabalho. Apesar do reconhecimento da melhoria a efectuar a este nível, tem 
ocorrido uma forte aposta na formação profissional de pessoas com deficiência, 
                                                      
4
 Fundo Social Europeu e Estado Português. Plano Nacional de Acção para a Inclusão. Acedido a 04 de Março de 2009, em 
http://www.pnai.pt/ 
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desenvolvida no âmbito de vários programa que pretendem habilitar o indivíduo, não 
apenas com competências técnicas específicas de cada função mas, também, de 
competências de relação e de saber, fundamentais a uma integração profissional bem 
sucedida. 
É, pois, importante promover oportunidades de emprego para pessoas com 
deficiência no mercado regular de trabalho. E não é assim tão difícil – nem para o 
empregador, nem para o empregado. Além disso, contratar pessoas com deficiências 
introduz alguma inovação, diversidade e até qualidade no trabalho, como se verificará no 
capítulo II. Se é positivo para a imagem da empresa, é-o, ainda mais, parece, para o 
colaborador contratado, porque promove a sua inserção social. 
           O simples facto de ter um emprego dá-lhe motivação, capacidades e independência 
para desempenhar da melhor forma as suas tarefas. 
Apura-se assim, que as políticas de integração das pessoas com deficiência têm 
adquirido uma importância crescente nos últimos anos, nomeadamente no contexto das 
políticas inclusivas e de promoção da igualdade de oportunidades da União Europeia (UE); 
que essa relevância adquiriu expressão no plano institucional, com a criação de uma 
Secretaria de Estado adjunta e da Reabilitação5 na estrutura orgânica do Ministério do 
Trabalho e da Solidariedade Social e tem vivido, sobretudo, da capacidade de impulsionar 
medidas de política em diversas áreas de intervenção das políticas públicas, indispensáveis 
para concretizar objectivos exigentes de integração, com destaque para as acessibilidades, 
a educação e a formação profissional. 
À deficiência deve ser assim, reconhecido o direito fundamental à igualdade, como 
parte estruturante e integrante do nosso modelo social pelo que a empregabilidade de 
pessoas com deficiência requer que os trabalhadores possuam as competências exigidas 
pelo posto de trabalho e empresa, mas também a abertura e acessibilidade do contexto 
empresarial para o recrutamento e contratação destes trabalhadores: a integração passa por 
encontrar o profissional certo para o lugar certo, ou seja, o posto de trabalho em que a 
deficiência não seja limitativa e a rentabilidade profissional seja máxima. 
                                                      
5
 Com a entrada em funções do XVII Governo Constitucional, foi extinto o Ministério da Segurança Social, da Família e da Criança e 
criado o Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social, que incorporou novamente as áreas do trabalho, emprego e formação 
profissional. O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social passou a ser coadjuvado pelos Secretário de Estado da Segurança Social, 
Secretário de Estado do Emprego e da Formação Profissional e Secretária de Estado Adjunta e da Reabilitação.  
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Desta forma, e com base no que foi enunciado anteriormente, se justifica a 
importância e a actualidade deste estudo “Competências na Diferença – Uma Reflexão 
sobre a Empregabilidade do Trabalhador com Deficiência no Distrito de Aveiro” que se 
acredita poder contribuir para um melhor conhecimento da situação actual em Portugal. 
Para a elaboração deste trabalho, foi decidida a aplicação de uma estrutura que 
torna simples, fácil e acessível a sua leitura e compreensão. Desta forma, optou-se por 
organizar este trabalho em seis partes fundamentais:  
Numa breve introdução, pretende-se contextualizar o problema e abordar o 
significado deste estudo, assim como apontar os objectivos e as questões investigativas a 
que se pretende dar resposta, fazendo, ainda, uma breve referência à metodologia abordada 
e um breve resumo das partes constitutivas deste trabalho. 
Nos primeiro e segundo capítulos, e porque o processo de investigação se inicia 
com uma revisão de fontes de informação que alicerçam o presente estudo, é abordada a 
fundamentação teórica e a revisão da literatura, incidindo, assim, nas diversas leituras 
efectuadas, que permitiram a escolha do tema, e nos conceitos – chave e políticas que se 
consideram pertinentes para o suporte teórico da investigação, procedendo, desta forma, à 
contextualização e fundamentação do trabalho a desenvolver. Será dado especial 
desenvolvimento, no segundo capítulo, à inserção da pessoa com deficiência no mercado 
de trabalho em Portugal, com referência aos sistemas de incentivo, aos vários programas 
implementados, e aos testemunhos (não só dos TCD como, também, das EE e das EF). 
No capítulo terceiro, após algumas considerações prévias que se julgam 
indispensáveis ao início deste capítulo, nomeadamente a caracterização dos vários 
participantes envolvidos neste estudo, é feito o tratamento dos dados obtidos ao longo da 
investigação. A metodologia assenta, na análise qualitativa, descritiva, comparativa e 
interpretativa dos dados recolhidos através das técnicas do Inquérito por Questionário. 
Finalmente, apresentam-se as conclusões consideradas mais significativas, 
relevantes e pertinentes para a problemática estudada, assim como as limitações e 
implicações deste estudo, bem como pistas para uma futura investigação nesta área, em 
que, conforme se constatou, a escassez e a limitação de estudos e dados existentes foram, 
de certa forma, condicionantes importantes na abordagem feita a esta problemática. 
Este estudo apresenta-se, assim, como um pequeno contributo num vasto campo da 
actividade social a explorar e a investigar. 
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O presente trabalho inserido na área das Ciências Sociais, para além de constituir 
um pretexto para estudar um domínio aparentemente ainda pouco explorado em Portugal, 
tem como finalidade, conhecer e analisar a opinião dos diversos intervenientes na 
empregabilidade das pessoas com deficiência em Portugal. Mediante o quadro teórico 
apresentado, e após delimitação precisa do problema de investigação, construíram-se 
hipóteses e elaboraram-se os seguintes objectivos e questões de investigação: 
- Conhecer a empregabilidade do Trabalhador com Deficiência no Distrito de Aveiro, quer 
a montante, pesquisando qual o tipo de formação profissional existente para a pessoa com 
deficiência, analisando, nomeadamente através do recurso às Entidades promotoras desta 
formação e qualificação e recolhendo dados relativos à taxa de desemprego, de procura de 
emprego, de frequência de formação, de acompanhamento dos indivíduos por estes 
organismos de formação, quer a jusante deste processo, ou seja, verificar ao nível das 
Entidades Empregadoras qual a empregabilidade destes indivíduos. 
 Determina-se ainda, alguns objectivos específicos para o estudo: 
- A definição conceptual do Trabalhador com Deficiência de acordo com a 
legislação em vigor no país; de empregabilidade, de competências e de deficiência, entre 
outras. 
Importante será ainda analisar as políticas de formação de competências, 
qualificações e de inserção profissional para a pessoa com deficiência a nível da União 
Europeia e de Portugal; relevante, ainda, conhecer a aplicação dessas medidas 
estabelecidas legalmente no Distrito de Aveiro através da recolha de dados junto dos 
diferentes intervenientes: entidade de formação, entidade empregadora, Trabalhador com 
Deficiência. Essa análise permitirá avaliar a empregabilidade, no Distrito de Aveiro, da 
pessoa com deficiência e relacionar Formação Profissional com a inserção das pessoas 
portadoras de deficiência no mercado de trabalho no Distrito de Aveiro.  
De acordo com os dados recolhidos, pensa-se ser possível a comparação entre a 
realidade do Distrito de Aveiro e o resto do país, através da análise dos dados 
correlacionados com os fornecidos pelos últimos Censos. 
Identificados os objectivos a atingir e as questões a eles associadas, é necessário 
definir quais os dados a recolher de modo a tecer as principais conclusões que advêm do 
trabalho empírico. 
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      Para a recolha de informação, serão usados diversos processos: a pesquisa 
bibliográfica; a reflexão teórica sobre os conceitos basilares em torno das competências e 
empregabilidade da pessoa com deficiência será complementada com a análise de 
documentação facultada pelos vários organismos contactados. 
      Para além da pesquisa bibliográfica, a recolha de informações terá por base a análise de 
dados estatísticos decorrentes, nomeadamente dos obtidos pelos Censos dois mil e um6 
(2001). 
      Um outro nível de recolha de dados será possível durante o trabalho de campo através 
de Inquéritos por Questionário7 realizados a partir de amostras representativas de vários 
universos: Trabalhadores com Deficiências, entidades, publicas e privadas, empregadoras 
de pessoas com deficiências, responsáveis pela formação profissional de indivíduos com 
deficiência. 
           Com este trabalho, pretende-se conhecer o percurso ou trajecto do indivíduo com 
deficiência no Distrito de Aveiro, no seu processo de inserção profissional e social. O 
aspecto profissional é primordial na identificação social dos indivíduos e na sua inserção 
social. Assim, a missão deste trabalho é conhecer e analisar, a montante, os elementos 
principais deste processo – politicas, medidas e entidades formadoras e, a jusante, politicas 
e medidas de empregabilidade efectivas destes indivíduos. 
A recolha de dados, cuja análise e interpretação constitui o corpus do trabalho, será 
feita a partir de algumas bases de dados, com a informação necessária, nomeadamente o 
Instituto Nacional de Estatística, algumas entidades de formação da região geográfica que 
o estudo abrange, entre as quais as de Aveiro, o Instituto de Emprego e Formação 
Profissional, na sua valência de Centro de Emprego e Centro de Formação Profissional. 
Serão, também, elaborados Inquéritos por Questionários, aos 
formandos/utentes/clientes/trabalhadores que frequentam a Formação Profissional, aos 
indivíduos com deficiência já inseridos no mercado de trabalho, às entidades 
empregadoras, públicas e/ou privadas.  
 
 
                                                      
6
 Instituto Nacional de Estatística. Censos 2001. Acedido a 07 de Março de 2009, em http://www.ine.pt 
 
7
 Anexos I, III e V 
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“Os homens tendem a julgar mais pelas 
aparências do que pela realidade. Todos os 
homens têm os Olhos, mas poucos têm o 
dom da perspicácia.”  
(Machiavel, O Príncipe, 1532) 
 
 
Capítulo I: Revisão da Literatura e Fundamentação Teórica 
 
 
1 - Objectivos do Milénio 
 
 
1.1 - Apresentação 
 
 
Os ODM foram assumidos por mais de cento e oitenta líderes na Cimeira do 
Milénio realizada na Assembleia Geral das Nações Unidas no ano de dois mil (2000), num 
momento crucial de grandes transformações mundiais e as organizações que integram o 
Sistema das Nações Unidas são os seus garantes. A partir deste compromisso, os governos 
dos países subscritores e dos organismos multilaterais de financiamento reconhecem a 
necessidade de trabalhar juntos para favorecer os princípios de inclusão e igualdade de 
oportunidades no marco da luta contra a pobreza e a exclusão e pelo desenvolvimento 
socio-económico e humano.  
As Metas do Milénio definem oito objectivos de desenvolvimento a alcançar até ao 
ano dois mil e quinze (2015), um dos quais “Fomentar uma aliança mundial para o 
desenvolvimento, com metas para a assistência, o comércio e o alívio do serviço da 
dívida”, objectivos que contemplam, também, a inclusão/integração de cada indivíduo. 
Estes oitos objectivos representam uma associação entre os países desenvolvidos e 
os países em desenvolvimento determinados - como diz a Declaração do Milénio das 
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Nações Unidas8 - em "criar nos planos nacionais e mundiais um contexto propício ao 
desenvolvimento e à eliminação da pobreza". Entre os valores essenciais para as relações 
internacionais no século vinte e um (XXI) figura a tolerância: “Os seres humanos devem 
respeitar-se mutuamente, em toda a sua diversidade de crenças, culturas e línguas. Não se 
devem reprimir as diferenças dentro das sociedades, nem entre estas. As diferenças devem, 
sim, ser apreciadas como bens preciosos de toda a humanidade. Deve promover-se 
activamente uma cultura de paz e diálogo entre todas as civilizações.”9 
No entanto, o acompanhamento do progresso das Metas do Milénio mostra, anos 
depois, que ainda há muito por fazer para chegar a uma estratégia que permita o 
desenvolvimento sustentável do planeta, uma obrigação colectiva, a partir do respeito pelos 
Direitos Humanos, da redução da pobreza e da inclusão social, por exemplo. De acordo 
com a última projecção feita no estudo da ONU, no ritmo actual, nenhum dos ODM será 
cumprido por todas as regiões do planeta até dois mil e quinze (2015).  
É do conhecimento geral que as estratégias actuais são insuficientes. No entanto, 
superar a exclusão através de uma abordagem inclusiva aos programas e iniciativas face ao 
desenvolvimento poderá contribuir para uma maior equidade e sustentabilidade a médio e 
longo prazo, embora se reconheça que o caminho a percorrer será, ainda, longo e difícil. 
Evidentemente, a magnitude dos problemas relacionados com a exclusão social de 
pessoas com deficiência e outros grupos vulneráveis será mais que suficiente para impedir 
alcançar as referidas metas, se não forem encontradas maneiras de os incluir no progresso 
social e económico em geral. Se se considerar que a pobreza não se relaciona apenas com 
índices de rendimento mas, também, com a exclusão social e a falta de poder, hoje 
traduzida na dicotomia entre os que detém formação/qualificação/competências, 
conhecimentos e os que não o têm e como tal, estão excluídos do mercado de trabalho., as 
medidas de alívio da pobreza devem servir como um trampolim para a inclusão, para uma 
melhor condição de vida e para uma participação cívica activa. Eliminar barreiras, criar 
condições propícias e promover uma sociedade inclusiva que garanta a satisfação efectiva 
das necessidades específicas das pessoas com deficiência para que contribuam para o 
                                                      
8
 A Declaração do Milénio das Nações Unidas é um documento histórico para o novo século. Aprovada na Cimeira do Milénio - 
realizada de 6 a 8 de Setembro de 2000, em Nova Iorque -, reflecte as preocupações de 147 Chefes de Estado e de Governo e de 191 
países, que participaram na maior reunião de sempre de dirigentes mundiais. 
9
 Declaração do Milénio das Nações Unidas. Acedida a 10 de Março de 2009, em http://www.unric.org/pt/ 
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desenvolvimento económico e social do seu país, ajudará a reduzir os níveis de pobreza de 
toda a comunidade. 
 A relação das deficiências e incapacidades com a pobreza é, igualmente, um tema 
recorrente. E trata-se de uma relação biunívoca, o que revela um círculo vicioso de 
reprodução entre a pobreza e as deficiências e incapacidades. As deficiências e 
incapacidades são factor de vulnerabilidade social e de empobrecimento, como foi 
referido, sobretudo devido ao preconceito e à discriminação que geram exclusão social; e a 
pobreza, meio onde convivem privação económica, défices de informação, condições 
insalubres de vida quotidiana e de habitação, estilos de vida e padrões de consumo que 
envolvem comportamentos de risco, ausência de práticas de prevenção, incidência mais 
significativa e persistente de problemas de saúde, toxicodependência e alcoolismo, fraca 
incidência de cuidados de saúde, a pobreza, dizia-se, é por si só um factor de produção de 
deficiências e incapacidades. 
 
 
1.2 - Desenvolvimento Inclusivo10 
 
 
Os modelos de desenvolvimento adoptados até agora, não se revelaram 
perfeitamente capazes de gerar o bem-estar da comunidade global. 
O Desenvolvimento Inclusivo procura aproveitar e potenciar a ampliação dos 
direitos e capacidades das pessoas em todas as suas dimensões (económica, social, política, 
cultural) e na sua diversidade e especificidade; baseia-se na procura e garantia do acesso 
universal, da igualdade de oportunidades, da equidade e da justiça. Valoriza, assim, o 
contributo de cada ser humano para o processo de desenvolvimento e cria as condições 
necessárias para que ele possa ocorrer. A abordagem do Desenvolvimento Inclusivo 
promove a diferença, aprecia a diversidade e transforma-a numa vantagem, uma 
oportunidade, um direito.  
O sector da deficiência, por defender entre os seus princípios básicos a diversidade, 
a inclusão, a igualdade de oportunidades, a autonomia pessoal, a solidariedade, aborda de 
uma forma sustentada a possibilidade do aparecimento de um modelo de Desenvolvimento 
                                                      
10
 Os Objectivos do Milénio apresentaram várias definições e modelos de desenvolvimento, entre os quais “Desenvolvimento Inclusivo”  
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Inclusivo. Trata-se de uma abordagem que se pode aplicar para remediar a própria 
condição de exclusão das pessoas com deficiência, reconhecendo, no entanto, que esta não 
se modificará se a qualidade de vida da população em geral também não mudar. 
 
 
1. 3 - Inclusão 
 
 
A definição mais comum de exclusão social, que é, necessariamente, 
multidimensional e se exprime em diversos níveis, é a de uma situação de falta de acesso 
às oportunidades oferecidas pela sociedade aos seus membros e de acessos a serviços 
básicos de qualidade, aos mercados laborais, a condições físicas e infra-estruturas 
adequadas e ao sistema de direitos. 
Dado que os distintos modelos de desenvolvimento adoptados até ao momento não 
foram suficientes para gerar o bem-estar de todos, existem grupos que frequentemente 
ficam em desvantagem e em situação de vulnerabilidade: imigrantes, mulheres, idosos, 
pessoas com deficiência e outras características ou necessidades especiais, minorias 
étnicas, religiosas, sexuais ou sociais. Trata-se de grupos que a sociedade reconhece pela 
sua condição de exclusão.  
Para tornar mais eficazes as acções face ao desenvolvimento e conseguir alcançar 
todas as manifestações da diversidade humana, devem-se considerar nas políticas públicas 
- desde o seu desenho até à sua implementação - as necessidades de todos os colectivos que 
as integram.  Não se trata de solicitar a inclusão somente como tema dos Direitos 
Humanos e princípio de equidade, (até porque a inclusão é um processo que acontece 
gradualmente, com avanços e retrocessos, isto porque os seres humanos são de natureza 
complexa e com heranças antigas, têm preconceitos e diversas maneiras de entender o 
mundo) senão fazer esta abordagem operativa, propondo alternativas para que as 
capacidades e diversidades de cada grupo sejam utilizadas em prol de melhores políticas 
públicas para todos.  
Pela sua experiência como grupo tradicionalmente excluído, o sector da deficiência 
tem entre os princípios básicos o respeito pela diversidade, a equiparação de 
oportunidades, a autonomia pessoal, a solidariedade. Isto coloca-o numa posição de 
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privilégio para gerar um contributo substancial ao processo de desenvolvimento, aplicável 
para remediar a sua própria condição de exclusão, mas sobretudo para entender que esta 
não mudará se não mudar a qualidade de vida da população em geral. Uma estratégia 
inclusiva tem sentido se incorpora a todas e a todos. Sem propor respostas específicas e 
isoladas, mas sim amplas e generalistas de maneira que cubram todos os segmentos 
sociais, desde os mais favorecidos até aos mais excluídos, integral e transversalmente.  
Alterar o entendimento tradicional sobre os processos de desenvolvimento social e 
humano (que, apesar de tudo, tem sofrido uma evolução positiva se tivermos em conta que 
as sociedades antepassadas não aceitavam a deficiência, provocando, assim, uma exclusão 
quase total das pessoas portadoras desta) e conseguir que potenciem as oportunidades de 
inclusão de todas as pessoas, requer um processo complexo de transformações económicas 
e sócio - culturais cujo ponto de partida deve ser a elaboração e concretização de políticas 
públicas orientadas para o desenvolvimento inclusivo. 
 
 
1. 4 - Desenvolvimento Inclusivo: Uma abordagem global da deficiência 
 
 
Em todos estes anos de luta permanente, têm-se desenhado e rejeitado estratégias, 
tem-se avançado e tem-se parado, mas tem-se sobretudo pensado e construído um 
contributo para o processo de desenvolvimento humano. Na procura por uma sociedade 
mais justa e inclusiva para as pessoas com deficiência descobriram-se caminhos para a 
tornar mais justa e inclusiva para todas as pessoas. É sobre estes novos caminhos que se 
pretende falar aqui. De como pode a "comunidade da deficiência" contribuir para construir 
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1. 5 - Dados Estatísticos: apresentação 
 
 
Um exame amplo e detalhado da prevalência da deficiência11 e dos seus efeitos é 
complicado, (mesmo conhecendo-se alguns resultados oriundos dos censos de dois mil e 
um (2001) – seis centos e trinta e quatro mil quatro centos e oito (634.408) pessoas 
portadoras de deficiência em Portugal; taxa de prevalência da deficiência de cerca de seis 
virgula um por cento (6,1%), a qual foi mais baixa do que a apurada no Inquérito Nacional 
à Deficiência (9,2%) realizado em mil nove centos e noventa e quatro (1994); os resultados 
dos Censos de dois mil e um (2001) não foram questionados quanto à qualidade da sua 
cobertura, (mas estima-se que “muitos deficientes não se consideraram como tal”)) devido 
à ausência de dados estatísticos inequívocos. Cientes desta discrepância realidade/dados 
apurados, um grupo técnico inter-agências das Nações Públicas, está a trabalhar com outras 
agências internacionais de desenvolvimento na procura de soluções para este problema. É 
que devido a factores de várias ordens, a definição de deficiência varia em cada censo, o 
que dificulta ainda mais a obtenção de dados comparáveis. A Convenção das Nações 
Unidas estabeleceu (como já acima foi referido) como definição operativa que "...uma 
pessoa com deficiência é aquela cuja capacidade para levar uma vida inclusiva na 
comunidade da sua eleição, esteja limitada pelo impacto concomitante do meio ambiente 
físico, económico, social e cultural com factores pessoais que derivam de condições 
físicas, sensoriais, psicossociais, neurológicas, médicas, intelectuais ou outras que podem 
ser permanentes, temporais, intermitentes, percebidas ou imputadas". 
Ainda assim, existem muitos patamares mesmo no interior da definição de 
deficiência: de leves a moderadas e severas, incluindo as do tipo físico, intelectual, 
sensorial e psicossocial. Além disso, encontram-se aquelas que são facilmente 
identificáveis, como as que não perceptíveis à primeira vista, as dificuldades de 
aprendizagem e a depressão. A pouca disponibilidade de informação e estatísticas 
confiáveis em volta do tema limita o desenho e implementação de programas adequados à 
integração da pessoa com deficiência. 
                                                      
11
 Gabinete da Secretária de Estado Adjunta e da Reabilitação, Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com 
Deficiência. 1º Plano de Acção para a Integração das Pessoas com Deficiências ou Incapacidade. Acedido a 12 de Março de 2009, em 
http://www.inr.pt/ 
Competências na Diferença - Uma Reflexão sobre a Empregabilidade do Trabalhador com Deficiência no Distrito de Aveiro 
15 
 
Atendendo a todas essas variáveis, para o trabalho a realizar, e uma vez que o 
objectivo principal é o de apurar “a empregabilidade do trabalhador com deficiência, no 
Distrito de Aveiro”, não serão determinadas características específicas para o Trabalhador 
com Deficiência, considerando-se todo o trabalhador que tenha sido reconhecido pelas 
entidades competentes como Trabalhador com Deficiência. Favorecer o acesso das pessoas 
com deficiência ao mundo do trabalho é, na verdade, uma condição essencial para a sua 
autonomia financeira e a sua inserção social. Vários textos legislativos organizam e 
lembram a importância dessa inserção, quer a nível europeu, quer ao nível de Portugal, 
pelo que as barreiras que ainda dificultam essa inserção necessitam de ser identificadas e 
removidas. Esta abordagem foi estimulada pelo documento “Normas sobre a equiparação 
de oportunidades para pessoas com deficiência”, aprovado em 1996 pela Assembleia da 
ONU. O compromisso de longa data assumido pela UE a favor dos seus cidadãos com 
deficiência está em consonância com a nova abordagem da deficiência: ao deixar de ver as 
pessoas com deficiência como beneficiárias passivas de assistência, a sociedade passou a 
reconhecer as suas reivindicações legítimas em matéria de igualdade de direitos, bem como 
a relação directa que existe entre participação e inserção. Consequentemente, o principal 
objectivo da UE é o de contribuir para a criação de uma sociedade baseada numa 
integração total: a este respeito, a luta contra a discriminação e a promoção da participação 
das pessoas com deficiência na vida económica e social desempenha um papel 
fundamental. 
Dando cumprimento a essa luta, a Comissão elaborou um Plano de Acção Europeu 
para a Deficiência12 que fornece o panorama para instituir um enquadramento dinâmico 
para o desenvolvimento da estratégia da UE nesse domínio e para organizar a integração 
das problemáticas da deficiência, recorrendo a diferentes instrumentos políticos que 
abrangem uma vasta gama de questões que preocupam as pessoas com deficiência. Até 
dois mil e dez (2010), a Comissão Europeia deseja ver, de acordo com o plano 
estabelecido, e mesmo sendo muito difícil cumprir o prazo inicialmente determinado, 
melhorias em matéria de perspectivas de educação, de emprego para todos e de vida 
autónoma.  
                                                      
12
 O texto foi adoptado pela Assembleia-Geral das Nações Unidas em 13 de Dezembro de 2006. Actualmente, são partes na Convenção 
38 países, tendo 97 assinado o texto, sem que o tivessem ainda ratificado.  
Plano de Acção para a Integração das Pessoas com Deficiências ou Incapacidade. Acedido a 14 de Março de 2009, em 
http://d91601.tinf28.tuganet.info/ 
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1. 6 - Deficiência e Emprego  
 
 
Em média, só cinquenta por cento (50%) dos europeus com deficiência têm 
emprego, em comparação com as pessoas sem deficiência, cuja percentagem é superior a 
sessenta e oito por cento (68%), apesar de no contexto actual estes dados não 
corresponderem à realidade que se vive. As pessoas com deficiência têm quase duas vezes 
mais hipóteses de ficar inactivas do que as pessoas sem deficiência. Apesar disso, com um 
pouco mais de ajuda, milhões de europeus com deficiência poderiam entrar ou reentrar no 
mercado de trabalho.  
Apesar destes dados, tudo indica, no entanto, que tem havido por parte de todos os 
estados membros da UE uma atitude política positiva no sentido de incentivar a não 
discriminação, a igualdade de direitos, a participação plena da pessoa com deficiência.  
A UE reviu os objectivos da Estratégia de Lisboa13 para o Crescimento e o 
Emprego, sobretudo para melhorar as taxas comparativamente baixas de participação no 
trabalho das pessoas com deficiência na Europa. Os Estados-Membros estabeleceram as 
suas próprias políticas de emprego com base nas orientações da estratégia europeia de 
emprego e elaboram um relatório anual à UE sobre as iniciativas nacionais de emprego, 
incluindo as destinadas à deficiência. 
O trabalho político da UE sobre a protecção social e a inclusão social apoia os 
Estados-Membros no desenvolvimento da política para a inclusão social, cuidados de 
saúde e serviços sociais, aumentando, assim, as hipóteses de as pessoas com deficiência 
encontrarem emprego e o manterem. No entanto, na UE, existem diferenças na actuação 
entre países como a Alemanha, Espanha ou Itália, que criaram quotas de emprego para 
                                                      
13
 A Estratégia de Lisboa representa uma visão para o futuro da Europa, aprovada pelos 27 Estados Membro no Conselho da Primavera 
de 2000, sob Presidência Portuguesa, que começou por ser definida em 2000, afirmando-se então querer fazer da Europa o espaço mais 
competitivo do mundo, no contexto da sociedade do conhecimento, com salvaguarda da coesão social e da sustentabilidade ambiental. 
Esta visão sofreu uma focalização em 2005, centrando-se no crescimento e no emprego, estando actualmente em fase de reactualização 
para o período pós 2010. Constitui uma resposta aos desafios da globalização e do desenvolvimento da sociedade do conhecimento, 
preconizando a transição da sociedade industrial, baseada na produção em massa, para a sociedade onde a informação e o conhecimento 
se transformaram no recurso estratégico. Daí a aposta principal na inovação e no capital humano, no desenvolvimento da Europa, com a 
exigência de modernização do seu modelo social e protecção dos seus recursos naturais. 
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Trabalhadores com Deficiência em todas as empresas de uma certa dimensão e outros, 
como a Dinamarca, a Holanda e o Reino Unido que privilegiam a eliminação das 
descriminações que vitimam as pessoas com deficiência nos seus locais de trabalho. 
 
 
1.7 - Em Portugal 
 
 
1.7.1 - Dados estatísticos 
 
 
De acordo com algumas análises da questão, faltam estudos sobre deficiência em 
Portugal e segundo Cottim Oliveira, Provedor Municipal dos Cidadãos com Deficiência do 
Porto “os censos são pouco credíveis.”14 
Para o Instituto Nacional de Estatística (INE), em Portugal, o número de pessoas 
com deficiência recenseadas em doze (12) de Março de dois mil e um (2001) cifrou-se, 
como já se referiu anteriormente, em seiscentos e trinta e quatro mil quatro cento e oito 
(634.408), das quais trezentas e trinta e três mil novecentas e onze (333.911) eram homens 
e trezentas mil quatrocentas e noventa e sete (300.497) eram mulheres, ou seja, seis vírgula 
sete (6,7%) desta população é masculina e cinco virgula seis (5,6%) é feminina. 
No entanto, Cottim Oliveira acredita que este número não corresponde à realidade, 
uma vez que se baseia em respostas de auto-avaliação, muitas vezes subjectivas. Por um 
lado, porque há quem se esconda e encare a deficiência com um certo pudor; por outro, o 
conceito "deficiente" é como já se viu, muito abrangente, pelo que se justifica um estudo 
mais profundo no que ao Trabalhador com Deficiência diz respeito. De facto, nessa 
operação censitária15, apenas foi observada a deficiência permanente; a deficiência 
temporária não foi considerada (por exemplo, se um indivíduo se desloca com canadianas 
ou em cadeira de rodas porque partiu uma perna, ou se sofre de descolamento parcial da 
retina que o obriga a andar com uma venda, não foi considerado como tendo uma 
                                                      
14
 Carina Barcelos. Faltam estudos sobre deficiência em Portugal. Acedido a 14 de Março de 2009, em http://jpn.icicom.up.pt/ 
15
 Cristina Gonçalves. Enquadramento familiar das pessoas com deficiência: Uma análise exploratória dos resultados dos Censos 2001, 
Artigo 5.º - p. 69. Acedido a 14 de Março de 2009, em http://www.presidencia.pt/ 
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deficiência). Não foi portanto tida em conta na íntegra a definição dada pela ONU e que, a 
ser considerada, aumentaria, e muito, o número apurado pelo último censo. 
 
 
1.7.2 - Legislação e medidas 
 
 
Lembrando estudos realizados com base nos mesmos Censos (os últimos realizados 
até agora), o Técnico do Departamento de Acção Social da Assistência Médica 
Internacional16 (AMI), Ricardo Ferreira alerta para o facto de "trinta e sete por cento das 
pessoas com deficiência não possuírem qualquer nível de educação, ou seja, um valor 
onze por cento mais elevado do que os registados na população total". Sempre segundo 
este responsável, "a Administração Pública Portuguesa emprega pouco mais de três mil 
pessoas com deficiência", ou seja, menos de um por cento de todos os funcionários 
públicos; já no sector privado, estavam empregados quatro mil e trezentos e sessenta (4 
360) Trabalhadores com Deficiência, o que corresponde a zero vírgula cinco (0,5) por 
cento do total de trabalhadores das empresas. O desemprego é mais problemático entre as 
mulheres (com deficiência), (o que corresponde aos dados apurados pelos censos), já que 
"a taxa de homens empregados é o dobro da das mulheres com deficiência", lembrou 
Ricardo Ferreira. 
  Números que demonstram como a "deficiência é simultaneamente uma causa e 
uma consequência da pobreza", contribuindo para perpetuar este ciclo. 
 
 
1.7.2.1 - Legislação 
 
 
Refere-se no número dois do Artigo septuagésimo primeiro (71.º) da Constituição 
da República Portuguesa que: “O Estado obriga-se a realizar uma política nacional de 
prevenção e de tratamento, reabilitação e integração dos cidadãos portadores de 
                                                      
16
 O Departamento de Acção Social da AMI tem como objectivos globais promover e facilitar a inclusão e integração social de grupos 
com dificuldades de inserção, geradoras de fenómenos de pobreza persistente. 
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deficiência e de apoio às suas famílias, a desenvolver uma pedagogia que sensibilize a 
sociedade quanto aos deveres de respeito e solidariedade para com eles e a assumir o 
encargo da efectiva realização dos seus direitos, sem prejuízo dos direitos e deveres dos 
pais ou tutores”. Para além deste artigo da Constituição, outras leis protegem os cidadãos 
com deficiência, em Portugal, nas várias áreas da vida em sociedade. Toda essa legislação 
define as bases gerais do regime jurídico de prevenção, habilitação, reabilitação e 
participação da pessoa com deficiência na comunidade. No entanto, essa lei portuguesa, 
considerada por muitos como uma das mais avançadas da Europa, nem sempre é 
respeitada, por exemplo no referente a acessibilidades. Atendendo ao tema deste trabalho 
“empregabilidade do Trabalhador com Deficiência”, destaca-se, a seguir, no capítulo II, a 
legislação que o enquadra de forma a verificar, a sua aplicação. 
 
 
1.7.2.2 - Medidas 
 
 
Para além de novas campanhas de sensibilização e informação dos portugueses para 
a inserção plena dos cidadãos com deficiência, outras medidas existem para dinamizar essa 
integração. 
Actualmente, a lei em vigor impõe aos empregadores, às administrações de estado, 
assim como aos estabelecimentos públicos com carácter científico, tecnológico ou cultural 
também uma obrigação de emprego, isto é uma quota dos seus efectivos assalariados em 
benefício dos Trabalhadores com Deficiência. Embora, com se poderá verificar no decorrer 
deste estudo, (mais precisamente no capítulo II), os números respeitantes a pessoas com 
deficiência empregadas testemunhem da dificuldade persistente que têm em aceder a um 
emprego, devido em parte ao seu envelhecimento, ao seu fraco nível de formação, às 
barreiras arquitectónicas (em termos de transporte, deslocação, estruturais nos locais de 
trabalho, …) e a outros factores que se tentará apurar ao longo do estudo.  
A legislação existente actualmente sobre a inserção dos Trabalhadores com 
Deficiência parece estar bem estruturada e enquadrada por várias leis que aqui se referem. 
Para além disso, o reconhecimento da qualidade do Trabalhador com Deficiência permite, 
agora, ao empregador beneficiar de medidas específicas para compensar a deficiência, quer 
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seja em termos de formação profissional, quer seja em termos de inclusão profissional e, 
por conseguinte, inclusão social. 
Assim, se tentará abordar, no capítulo seguinte, o enquadramento jurídico que 
regulamenta o trabalho das pessoas com deficiência com a análise da legislação em vigor, 
verificando como a mesma tem vindo a sofrer alterações ao longo do tempo com o intuito 
de melhorar o âmbito da sua aplicação, o que nem sempre acontece devido à falta de rigor 
nessa mesma aplicação. 
De facto, as medidas para essa inserção são, como já se verificou, numerosas e 
adaptadas ao contexto económico. É, no entanto, importante referir que a deficiência não 
se limita ao aspecto físico ou motor de uma pessoa. Não se trata apenas de pessoas em 
cadeiras de rodas; certas deficiências não são visíveis e não afectam o aspecto físico da 
pessoa, pelo que no próximo capítulo se apontarão as características do trabalhador com 
deficiência e a forma como é reconhecido pelos organismos competentes, assim como as 
consequências desse reconhecimento. Verifica-se também que, apesar de se ter verificado 
um grande desenvolvimento sobre este tema da deficiência e, sobretudo, do Trabalhador 
com Deficiência, em diversos países, nomeadamente na UE, o conhecimento disponível 
sobre as deficiências e incapacidades em Portugal é manifestamente lacunar, de origem 
fundamentalmente experiencial, assistemático e não estruturado, não integrado e de difícil 
acesso. 
Justifica-se, assim, um estudo mais aprofundado relativamente ao Trabalhador com 
Deficiência e, embora esta investigação se limite à área geográfica do Distrito de Aveiro, 
será feita uma reflexão, também, ainda que de uma forma menos aprofundada, no segundo 
capítulo deste trabalho, sobre os conceitos de “Trabalhador com Deficiência”, 
“competências na diferença”, “empregabilidade” e outros conceitos julgados essenciais 
para a fundamentação da análise do Inquérito por Questionário que se pretende elaborar e 
aplicar para dar cumprimento à questão essencial desta pesquisa: “a empregabilidade para 
o trabalhador com deficiência no Distrito de Aveiro”. 
 Elaborada a fundamentação teórica em que se baseia o estudo, relembram – se 
agora as questões de investigação e os objectivos que se estabeleceram na introdução do 
mesmo, a saber: a empregabilidade do Trabalhador com Deficiência no Distrito de Aveiro 
e qual o impacto da sua inserção no mercado de trabalho. Tais questões levarão a referir o 
tipo de formação profissional existente para a pessoa com deficiência, assim como apontar 
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dados relativos à taxa de desemprego, de procura de emprego, de frequência de formação, 
de acompanhamento pelos diversos organismos de formação, dessa faixa da população. 
 Quanto aos objectivos, pretende-se: 
 Em primeiro lugar, definir alguns conceitos essenciais como o conceito de 
Trabalhador com Deficiência de acordo com a legislação em vigor no nosso país; mas, 
também, o conceito de empregabilidade, de competências; de deficiência. De seguida, 
analisar as políticas de inserção profissional para a pessoa com deficiência; a partir dessa 
análise, serão, de certa forma, relacionados os conceitos de “competências profissionais” e 
“Trabalhador com Deficiência”.Também será verificado o âmbito de aplicação das 
medidas tomadas no Distrito de Aveiro através das opiniões dos diferentes intervenientes: 
entidade de formação, entidade empregadora, Trabalhador com Deficiência, recolhidas 
seguindo a metodologia do Inquérito por Questionário. Essa análise permitirá avaliar a 
empregabilidade, no Distrito de Aveiro, do trabalhador com deficiência e relacionar 
Formação Profissional com a inserção das pessoas portadoras de deficiência no mercado de 
trabalho no Distrito de Aveiro. Finalmente, pensa - se poder estabelecer comparações entre 
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“Atitude é tudo! 
Se é deficiente, aprenda a contornar alguns 
dos obstáculos que podem surgir na conquista 
de um emprego. 
Se é empregador, não olhe para uma pessoa 
com incapacidade física como alguém que 
dificilmente pode ter um bom desempenho 
profissional. Não se deixe enganar a este 
ponto e acredite que o incentivo que pode dar 
a essa pessoa se traduz numa notável 
produtividade e motivação.” 
 (Autor desconhecido) 
 
  




Este capítulo, aborda a inserção da pessoa com deficiência no mercado regular de 
trabalho em Portugal. E, embora se tenha referido, no capítulo anterior, alguns dados 
estatísticos, assim como a legislação e as medidas existentes a esse respeito, parece 
essencial, de forma a responder a todas as questões investigativas que se colocaram, referir, 
a evolução conceptual em Portugal no domínio da deficiência, pois tal permite avaliar o 
caminho percorrido, neste país, em relação à integração no mundo do trabalho da pessoa 
com deficiência; um caminho que se sabe bastante positivo, muito embora outras coisas 
possam, ainda, serem feitas para melhorar a inclusão social do Trabalhador com 
Deficiência.  
Parece difícil definir o conceito de deficiência; o que não deve, no entanto, ser um 
entrave para a pessoa com deficiência alcançar a educação, a formação profissional e a 
obtenção de um emprego, direitos normais de qualquer cidadão.  
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1. Tipologia das Deficiências: Breve Abordagem 
 
 
1.1- Deficiências e incapacidades 
 
 
No estudo que aqui se apresenta foi elaborado um conceito de «deficiência» de 
acordo com os paradigmas teóricos actuais do Modelo Social e da Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF).  
Fala-se não em «deficiência» mas sim em deficiências e incapacidades, e a 
operacionalização do conceito envolve a diferenciação analítica de duas dimensões: 
alterações ao nível das funções (deficiências) e as limitações das actividades 
(incapacidades), correspondendo ambos a limitações do indivíduo. 
A presente investigação integrada no Mestrado em Contabilidade, ramo Auditoria, 
nasce, fundamentalmente, da observação pessoal relativamente ao tema que se propõe aqui 
tratar e da dificuldade sentida perante a necessidade de consultar dados concretos que 
permitam uma avaliação exacta da situação dos Trabalhadores com Deficiência no Distrito 
de Aveiro. 
De facto, se existem legislação, (e sabemos que ela existe), politicas, programas, 
estes não são, parece, devidamente conhecidos do público em geral e dos intervenientes 
directos desta investigação, em particular. O que poderá constituir, um entrave a uma 
melhor integração social e profissional da pessoa com deficiência. 
 
 
1.2 - A política europeia 
 
 
Cada vez mais acções são levadas a cabo a nível mundial, europeu e nacional para 
vencer a diferença, uma vez que as sociedades contemporâneas distinguem-se, em grande 
parte, das anteriores pela afirmação do respeito pela dignidade humana e pela garantia de 
que ao portador de qualquer deficiência lhe será permitido integrar-se nas diversas metas 
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do funcionamento social sem qualquer barreira psicológica ou física; o que é aliás, uma das 
exigências da Constituição da República Portuguesa17. 
Esse conjunto de acções implica, em primeiro lugar, uma definição muito clara de 
“pessoa com deficiência”, uma vez que é demasiado difícil ter uma acção coerente sobre 
algo que não está definido ou com alguma ambiguidade na sua definição. Nos anos oitenta, 
a Organização Mundial da Saúde (OMS) tentou clarificar esse conceito considerando, que 
é deficiente toda a pessoa cuja integridade física e/ou mental está temporária ou 
definitivamente perdida, diminuída ou alterada, quer congenitamente, quer na sequência de 
uma doença ou de um acidente de trabalho, de tal forma que a sua autonomia ou as suas 
capacidades para desenvolver actividades normais estejam diminuídas. De facto, deduz-se, 
assim, que a deficiência não deve ser vista de uma forma restritiva, mas sim num contexto 
social como aquele em que a ONU a define.  
São compromissos da Estratégia Europeia para a Deficiência18, “Uma sociedade 
aberta e acessível a todos”. Assim, em Setembro de dois mil (2000), os dirigentes 
mundiais reunidos na Cimeira do Milénio19 reafirmaram as suas obrigações comuns para 
com todas as pessoas do mundo, especialmente as mais vulneráveis. Comprometeram-se, 
então, a atingir um conjunto de objectivos específicos, os Objectivos de Desenvolvimento 
do Milénio (ODM), que irão guiar os seus esforços colectivos nos próximos anos no que 
diz respeito ao combate à pobreza e ao desenvolvimento sustentável. 
Existem de facto várias definições para “deficiência”que têm vindo a ser revistas ao 
longo do tempo, apesar disto, todos devem reflectir sobre a frase de António Cabós 
Gonçalves, filósofo, jurista, “Deficientes somos todos nós, que não sabemos entender as 
diferenças e integrá-las numa sociedade justa!” 
A esse respeito, a OMS apresenta, actualmente, os seguintes conceitos para 
impedimento, deficiência e incapacidade: 
• Impedimento: alguma perda ou anormalidade das funções ou da estrutura 
anatómica, fisiológica ou psicológica do corpo humano. 
                                                      
17
 Em Portugal a Constituição da República Portuguesa consagra, desde 1976, um Artigo (Artigo 71.º) dedicado às pessoas com 
deficiência. Neste é afirmada não só a igualdade dos cidadãos com deficiência perante os direitos consagrados na Lei Fundamental como 
a obrigação do Estado em realizar uma política de reabilitação e em apoiar as organizações representativas dos cidadãos com deficiência. 
18
 Estratégia Europeia para a Deficiência. Acedida a 09 de Março de 2009, em http://www.inr.pt/ 
19
 Na Cimeira do Milénio das Nações Unidas, na viragem do novo milénio, cento e oitenta e nove líderes mundiais assinaram a 
Declaração do Milénio, comprometendo igualmente países desenvolvidos e em vias de desenvolvimento a oito Objectivos do Milénio 
(MDGs- Millenium Development Goals). 
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• Deficiência: alguma restrição ou perda resultante do impedimento para desenvolver 
habilidades consideradas normais para o ser humano. 
• Incapacidade: uma desvantagem individual, resultante do impedimento ou da 
deficiência, que limita ou impede o cumprimento ou desempenho de um papel social, 
dependendo da idade, sexo e factores sociais e culturais. 
Consideram-se pessoas portadoras de deficiência, as que se enquadram nas seguintes 
categorias: 
• Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do 
corpo humano que comprometem a função física.  
• Deficiência auditiva: distribuída segundo o grau e o nível. 
• Deficiência visual: distribuída segundo o grau e o nível. 
• Deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à media 
e com manifestação antes dos dezoito anos de idade e limitações associadas a duas ou 
mais áreas como, comunicação, cuidado pessoal, trabalho, … 
• Deficiência múltipla: associação, no mesmo indivíduo de duas ou mais das 
deficiências acima mencionadas.  
      Para a investigação em curso, e embora os Inquéritos por Questionário aplicados às 
Entidades Formadoras20 (questão número cinco) façam o levantamento da deficiência de 
que é portador o trabalhador que acompanham, por falta de conhecimentos na área da 
saúde, mas, também, porque tal não é o propósito desta investigação, (não parece, de facto, 
relevante fazê-lo), analisar de forma diferente os conceitos de “impedimento”, 
“incapacidade” ou “deficiência”. Assim, para o estudo conta - se com a colaboração de 
“Trabalhadores com Deficiência”, considerados como tal pelos critérios estabelecidos 
pelas leis em vigor actualmente. 
 Não se levará em conta as noções de deficiência de nascença ou adquirida: mesmo 
sendo as estruturas de apoio sempre construídas com base na diferenciação entre 
deficiência adquirida e deficiência congénita; os últimos números apontam para o facto de 
a primeira ter aumentado, em grande parte devido aos acidentes de trabalho e de viação e à 
própria evolução da medicina quando, pelo contrário, a segunda tem vindo a diminuir. 
Contudo, a maioria das instituições não está preparada para responder ao tipo de 
                                                      
20
 Anexo V, Inquérito por Questionário - Entidade Formadora 
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deficiência adquirida, as respostas existentes foram sobretudo construídas para responder 
às necessidades impostas pela deficiência congénita. 
 No entanto, e relativamente à empregabilidade, a situação é bem diferente: em 
Portugal, acontece com frequência trabalhadores adquirirem deficiência, seja no âmbito de 
acidentes de trabalho, seja no âmbito de acidentes exteriores à profissão. Muitos 
empresários já reconheceram as vantagens económicas advindas da manutenção desses 
trabalhadores, em vez de recrutar e formar novas pessoas para os substituir. Os 
empresários que adoptam políticas para manter em serviço os empregados que adquirem 
uma deficiência, reconhecem que a questão não se limita ao emprego de uma pessoa, mas 
que produz efeitos ao nível social e da organização do trabalho. Adicionalmente, estão a 
salvaguardar os seus investimentos anteriores em termos de formação e emprego, uma vez 
que, geralmente, as pessoas com deficiências recém-adquiridas mantêm o seu valor em 
termos de experiência, conhecimento e perícia profissional, além do domínio sobre a 
própria cultura empresarial. 
 Tais políticas de manutenção do emprego das pessoas que adquirem deficiência não 
são ameaçadoras para os trabalhadores. Pelo contrário, motivam o staff em geral, 
permitindo melhorar a entrega ao trabalho e à organização e alcançar uma motivação mais 
elevada. 
Os direitos dos portadores de deficiência estão reconhecidos em Convenção votada 
na Assembleia-Geral da ONU em Dezembro de dois mil e seis: “a incapacidade é um 
conceito em evolução e que resulta da interacção entre as pessoas com deficiência e as 
barreiras originadas pela atitude e o ambiente que impedem a participação plena e 
efectiva na sociedade, em condições de igualdade com os outros”; na condenação à 
discriminação, (conceito sempre associado à deficiência) reconhecendo, assim, que a 
questão da deficiência é um assunto de direitos e de culturas, uma questão civilizacional. 
Nessa Convenção, ficou definido que “o portador de deficiência é uma pessoa que sofre 
de desvantagem física, mental ou sensorial que limita a sua capacidade de executar as 
actividades quotidianas”. Essa Convenção opta pela expressão “pessoas com 
incapacidade”, em vez do termo “deficiência”, embora não deixando de reconhecer que a 
“incapacidade” resulta de “deficiências” e que ambas são vistas, na nossa sociedade 
como restrições sociais.  
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Para o presente estudo, tal como já foi referido também anteriormente, será sempre 
usada a expressão “Trabalhador com Deficiência”. 
Com interesse muito actual é o reconhecimento e o reforço dado ao direito à 
“recuperação física, reabilitação e à reintegração social das pessoas”. A Convenção não 
é um simples código de direitos, pois determina que se respeite e se dê resposta às 
“necessidades específicas” da idade e sexo, que se dê bem-estar às pessoas com 
incapacidade. Reconhece, ainda, o dever do estado garantir “um sistema de educação 
inclusivo a todos os níveis e um ensino permanente durante a vida” para “desenvolver ao 
máximo a personalidade, a capacidade e a criatividade das pessoas com incapacidade 
assim como as suas aptidões mentais e físicas”.  
Outra definição, que dá uma ideia bem clara das dificuldades em clarificar o 
conceito é que a deficiência seria a diferença entre as habilidades que a pessoa possui e as 
solicitações do ambiente, ou seja, tudo o que o ambiente necessita que a pessoa saiba/possa 




1.3 - Breve Conceptualização Histórica 
 
 
A contratação de pessoas com deficiência é um fenómeno recente e precedido de 
um lento processo histórico. Na verdade, a história do sector da reabilitação das pessoas 
com deficiências em Portugal, e sua consequente integração social, é susceptível de ser 
datada segundo quatro grandes períodos de referência:  
 
• Antes da Revolução de Abril;  
• Após a Revolução de Abril, até início do acesso aos Fundos Comunitários - 
1974/1985;  
• Durante o período inicial (primeira fase) dos Fundos – 1986/1994; 
• Após 1994 até ao período actual. 
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 De facto, se até à Revolução de Abril, a deficiência era considerada uma fatalidade, 
colocando-se as pessoas à margem do processo de envolvimento e de participação social 
(muitas vezes escondidas em casa), com uma actuação residual do estado e as pessoas a 
viverem, essencialmente, da caridade e da assistência (sobretudo da família, da sociedade 
civil e da igreja), a maior visibilidade do fenómeno da deficiência, é dada pelos feridos das 
guerras coloniais. É, portanto, após a Revolução de Abril, até início do acesso à primeira 
fase dos Fundos Comunitários que as pessoas com deficiência vivem o seu pior momento. 
As políticas de retrocesso desenvolvidas pelos sucessivos governos agravaram as 
condições de vida deste grupo social em particular, tendo-se acentuado os processos de 
discriminação. Para além disso, verificaram-se tentativas de silenciamento e 
constrangimento da acção dos membros do pouco movimento associativo existente naquela 
altura, tendo em vista dificultar a sua efectiva participação na definição, avaliação e 
execução das políticas que tinham a ver com a área da deficiência, mesmo sendo, essa sua 
intervenção de importância capital, como melhores conhecedores da realidade da 
deficiência. Durante o período inicial dos Fundos Comunitários, as políticas específicas 
para pessoas com deficiência, tais como o acesso a assistência, a cuidados de saúde e a 
apoios técnicos de formação e reabilitação são essencialmente da responsabilidade dos 
Estados - Membros da UE. Contudo, também as políticas e acções comunitárias têm 
implicações de várias ordens para a situação das pessoas com deficiência. Promover o 
acesso a serviços de apoio e assistência de qualidade para pessoas com deficiência tornou-
se, então, uma prioridade para as acções da UE a favor dessas pessoas. O Conselho da U.E 
aprovou a Directiva 2000/78/CE21 que estabelece um quadro geral de igualdade de 
tratamento no emprego e na actividade profissional, que contempla as pessoas com 
deficiência e que deveria ter sido transposta para a legislação nacional até Dezembro de 
dois mil e três, Ano Europeu das Pessoas com Deficiência. Compreendeu-se, certamente 
que a inclusão no mercado de trabalho da pessoa com deficiência passava, em primeiro 
lugar, pela sua inclusão no ensino regular e pela sua formação profissional, esta dada de 
acordo com as necessidades, mas também as competências, de cada pessoa. E, em segundo 
lugar, pela sensibilização das Entidades Empregadoras que, se não compreenderem que é 
possível ser competente apesar das diferenças, serão sempre um entrave à 
“Empregabilidade do Trabalhador com Deficiência”. 
                                                      
21
 Directiva 2000/78/CE. Acedida a 12 de Abril de 2009, em http://www.acidi.gov.pt/ 
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 E apesar de se ter comemorado em dois mil e três, o Ano Europeu da Pessoa com 
Deficiência, ao fazer uma reflexão sobre este facto, destaca-se a questão cultural ainda 
subjacente à problemática da deficiência: somos herdeiros de uma cultura que percepciona 
a pessoa com deficiência como um cidadão de segunda classe, uma pessoa menos hábil, 
contribuindo, assim, para uma auto-percepção igualmente negativa, ao ponto das pessoas 
com deficiência e as suas famílias encobrirem, ainda, muitas vezes a sua condição. 
Portugal não parece assim, ainda hoje, capaz de reconhecer os direitos da pessoa humana, 
pois apesar de a legislação consagrar todos os direitos e garantias da pessoa com 
deficiência, na esmagadora maioria dos casos ela não cumpre nas questões do emprego, do 
ensino, das acessibilidades e noutros aspectos sociais.  
 
 
1.4 - Competências na Diferença 
 
 
1.4.1 - O Conceito de Competências 
  
 
 O conceito de “competência” é susceptível de múltiplas formas de definição e de 
interpretação, quer a pessoa se coloque numa perspectiva sincrónica e considere o seu uso 
num mesmo tempo mas em espaços diversos, quer observe a evolução histórica dos 
sentidos dominantes que foi adquirindo. 
A noção de competência muda de sentido consoante o domínio em que é utilizada. 
Embora nesta oportunidade se pretenda focar o conceito de competência quando usado a 
propósito da profissão que exerce o Trabalhador com Deficiência e da formação que tem 
para essa profissão. 
 Uma primeira aclaração que nunca é desprezível tentar fazer, embora de há muito 
tenha sido assinalada, é a da diferença entre o conceito no singular (a competência) e o 
conceito usado no plural (competências). Na primeira forma, a competência, o conceito 
remete para a qualidade que separará profissionais competentes de profissionais 
incompetentes, profissionais mais e menos competentes. Nesta acepção, competência é 
tomada como um traço global inerente à acção do indivíduo ou do grupo profissional, traço 
sobre o qual é possível emitir um juízo de valor. Já na forma, “as competências”, o 
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conceito remete para um certo número de traços particularizáveis evidenciados na acção, 
que podem ser observados e descritos sem que necessariamente se lhes tenha que atribuir 
um valor. 
 Dizer, então, a competência, em sentido global, ou uma competência, em sentido 
analítico ou particular, faz toda a diferença em termos conceptuais, mesmo se de acordo 
com o título do estudo pretende-se apresentar “Competências na diferença”, entendendo 
ser essas “competências” a competência de cada Trabalhador com Deficiência no seu 
posto de trabalho. 
 Para alguns autores, e relativamente à competência profissional, “a competência é 
uma noção oriunda do discurso empresarial nos últimos anos e retomada, em seguida, 
pelos economistas. É uma noção marcada política e ideologicamente, da qual está ausente 
a ideia de relação social que define o conceito de qualificação” 
 O modelo das competências profissionais começa a ser discutido no mundo 
empresarial a partir dos anos oitenta, no contexto da crise estrutural do capitalismo. A 
adopção do modelo das competências profissionais pelas gerências de recursos humanos 
está relacionada, portanto, com o uso, controle, formação e avaliação do desempenho da 
força de trabalho diante das novas exigências: competitividade, produtividade, agilidade, 
racionalização de custos. Este modelo tende a tornar-se hegemónico num quadro de crise 
do trabalho assalariado e da organização prescrita do trabalho e do declínio das 
organizações profissionais e políticas dos trabalhadores. As noções estruturantes do 
modelo das competências no mundo do trabalho são a flexibilidade, a transmissibilidade, a 
polivalência e a empregabilidade, sendo este último o que se pretende desenvolver para o 
este estudo. 
 A partir de meados de mil novecentos e noventa e seis, é implementado o Programa 
de Qualificação Profissional na área da pessoa com deficiência, que se tem vindo a ampliar 
gradativamente, favorecendo uma nova perspectiva de preparação para o trabalho, de 
forma mais ampla e atendendo às especificidades das pessoas a que se destina, seja pelas 
suas características pessoais, seu nível de conhecimento e procura do mercado de trabalho, 
sem a exigência da escolaridade formal. 
 Com a evolução da sociedade, novas exigências vão emergindo, colocando, deste 
modo, renovados desafios às entidades empregadoras e aos trabalhadores em geral. É neste 
contexto que pela primeira vez em Portugal se pode encontrar expresso em documentos 
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oficiais o termo “competências”, integrando os conhecimentos, as capacidades, as atitudes 
e os valores a desenvolver. Não se pretende definir aqui “competências”, pois corria-se o 
risco de ser mal sucedido, havendo diversos significados atribuídos a este conceito, que 
vão desde o desempenho, o conhecimento ou a qualidade ou estado de ser de uma pessoa, 
procura-se, antes, identificar algumas características associadas ao conceito de 
“competências”:  
• Acção. Ao falar-se de um saber em uso, de um processo de activação de recursos 
face a uma situação, está associado necessariamente um acto de agir; 
• Situação com um certo nível de complexidade. É na possibilidade de tomar 
decisões satisfatórias e eficazes perante uma situação concreta que tem sentido falar 
em “competência”; 
• Integração. Os recursos a activar compreendem componentes de natureza distinta, 
onde poderão estar presentes conhecimentos, capacidades e atitudes. 
 
  
1.4.1.1 - Noção de Empregabilidade 
 
 
A genealogia do conceito não parece marcada por grandes polémicas sendo a sua 
origem atribuída aos anglo-saxónicos que no início do século XX o utilizavam para 
distinguir a população empregável da não empregável. A partir deste marco histórico, o 
conceito de empregabilidade veio a ser objecto de uma significativa disseminação no 
mundo ocidental, a mais notória das quais em finais do século por via de organizações 
internacionais tais como a ONU e a UE. 
 Com a chamada revolução do conhecimento e das novas tecnologias introduz-se, na 
sociedade de hoje, novo paradigma nos modelos e organização do trabalho, quer nas 
empresas, quer nas pessoas que nelas trabalham. É neste contexto que a empregabilidade 
começa a fazer sentido como um fenómeno social sobre o qual vale a pena reflectir. 
 Das várias concepções conhecidas, centra-se este estudo naquela que no actual 
contexto, apresenta maior valor heurístico: a empregabilidade interactiva. A 
empregabilidade interactiva, tendo igualmente emergido nos EUA em finais da década de 
oitenta, acrescenta à lógica individualista uma dimensão interactiva e colectiva na 
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determinação da empregabilidade. Tal significa que a empregabilidade individual é 
condicionada pelas regras de funcionamento do mercado de trabalho, pelas dinâmicas dos 
ciclos económicos e depende, igualmente, da empregabilidade dos restantes membros do 
grupo profissional de pertença. A empregabilidade interactiva privilegia uma concepção de 
empregabilidade que pode ser definida como “a capacidade relativa de que um indivíduo 
dispõe para obter um emprego que o satisfaça tendo em conta a interacção entre as suas 
características pessoais e o mercado de trabalho”, como o resultado da interacção entre o 
indivíduo e o mercado de trabalho, de acordo com três dimensões que interagem entre si: 
factores individuais, circunstâncias pessoais e factores externos. 
 Evidenciam-se aqui os factores individuais: estão associados às competências e 
atributos da empregabilidade que incluem as habilitações escolares e qualificações 
profissionais dos indivíduos, assim como um conjunto de competências de natureza diversa 
que passam, entre outras, pelas suas competências sociais, comportamentais, de resolução 
de problemas e de adaptação a novas situações; e os factores externos: estão associados às 
dinâmicas do mercado de trabalho quer em termos quantitativos quer qualitativos, às 
tendências macroeconómicas, às formas contratuais, às condições de trabalho e às políticas 
de recrutamento das empresas. Estes factores externos reflectem, em grande parte, os 
mecanismos de regulação do mercado de trabalho bem como as políticas de gestão de 
recursos humanos por parte das empresas. 
 Pensar a empregabilidade a partir de uma abordagem interactiva e 
multidimensional, assume particular relevância não só pelo seu intrínseco potencial 
heurístico mas, também, porque permite discutir o papel dos contextos de trabalho na 
promoção da empregabilidade dos indivíduos. Ora, para promover os processos de 
aprendizagem individual e/ou colectiva as organizações dispõem de dois instrumentos 
privilegiados: as políticas de formação profissional e as formas de organização do trabalho. 
 A formação profissional reforça a capacidade competitiva, através do aumento da 
produtividade do trabalho, promovendo, também, um maior compromisso dos 
trabalhadores ao valorizar as suas competências. No entanto, reconhece-se algumas 
limitações decorrentes dos diferentes níveis de investimento na formação, de discriminação 
no acesso à mesma; daqui decorre que existindo uma relação entre empregabilidade e 
formação a sua promoção é desde logo marcada pelos diferentes contextos nacionais bem 
como pelo tipo de empresa em que o trabalhador está inserido. Para além disso, constata-se 
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que certos grupos sócio-profissionais são confrontados com barreiras materiais e 
simbólicas quando chega a hora de aceder à formação. Estão neste grupo as mulheres, os 
menos escolarizados, os trabalhadores em fim de vida profissional útil, os que estão na 
base da hierarquia profissional, e os Trabalhadores com Deficiência, entre outros. 
 
 
1.4.2 - Trabalho: Um Direito da Pessoa Com Deficiência 
 
 
Segundo a Lei n.º 38/2004 de 18 de Agosto22 que “define as bases gerais do regime 
jurídico da prevenção, habilitação, reabilitação e participação da pessoa com 
deficiência”: 
“A pessoa com deficiência tem direito ao acesso a todos os bens e serviços da 
sociedade, bem como o direito e o dever de desempenhar um papel activo no 
desenvolvimento da sociedade.” (Capítulo II, Artigo 5.º); 
“A pessoa não pode ser discriminada, directa ou indirectamente, por acção ou 
omissão, com base na deficiência.” (Capítulo II, Artigo 6.º, n.º1); 
“Compete ao Estado adoptar medidas específicas necessárias para assegurar o 
direito de acesso ao emprego, ao trabalho, à orientação, formação, habilitação e 
reabilitação profissionais e a adequação das condições de trabalho da pessoa com 
deficiência.”  
“No cumprimento do disposto no número anterior, o Estado deve fomentar e 
apoiar o recurso ao auto-emprego, teletrabalho, trabalho a tempo parcial e no domicílio.” 
(Capítulo IV, Artigo 26.º, n.º s 1 e 2); 
“Compete ao Estado adoptar medidas específicas necessárias para assegurar o 
direito de conciliação entre a actividade profissional e a vida familiar da pessoa com 
deficiência, bem como dos familiares com pessoas com deficiência a cargo.” 
(Capítulo IV, Artigo 27.º); 
“As empresas devem, tendo em conta a sua dimensão, contratar pessoas com 
deficiência, mediante contrato de trabalho ou de prestação de serviço, em número até 2% 
do total de trabalhadores.” 
                                                      
22
 Lei n.º 38/2004 de 18 de Agosto. Acedida a 15 de Abril de 2009, em http://www.idesporto.pt/ 
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“A Administração Pública deve proceder à contratação de pessoas com deficiência 
em percentagem igual ou superior a 5%. “ (Capítulo IV, Artigo 28.º, n.º s 1 e 3). 
 “Toda a pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha do seu trabalho, a 
condições equitativas e satisfatórias de trabalho e à protecção contra o desemprego.” (N.º 
1 do Artigo 23.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem) 
 “O Estado obriga-se a realizar uma política nacional de prevenção e de 
tratamento, reabilitação e integração dos cidadãos portadores de deficiência e de apoio às 
suas famílias, a desenvolver uma pedagogia que sensibilize a sociedade quanto aos 
deveres de respeito e solidariedade para com eles e a assumir o encargo da efectiva 
realização dos seus direitos, sem prejuízo dos direitos e deveres dos pais ou tutores.” (N.º 
2 do Artigo 71.º da Constituição da República Portuguesa) 
 “Os Estados devem reconhecer que as pessoas com deficiência devem estar 
habilitadas para exercer os seus direitos humanos, particularmente em matéria de 
emprego. Tanto em zonas rurais como nas urbanas deve haver igualdade de 
oportunidades para obter um emprego produtivo e remunerado no mercado de trabalho.” 
(Artigo 7.º das Regras Gerais sobre a Igualdade de Oportunidades para as Pessoas com 
Deficiência)  
Apesar de todas estas resoluções, alguns mitos e preconceitos têm estado 
tipicamente associados à integração profissional de pessoas com deficiência. Existe a ideia 
de que estas pessoas só poderão desempenhar "trabalhos simples" ou exercer um "grupo 
muito limitado de profissões". Ora, se é, como já se referiu, diversa a tipologia de 
deficiências, é também extensa e diversificada a lista de actividades e profissões que estas 
pessoas podem desenvolver. O seu exercício estará muito mais fortemente relacionado com 
as competências evidenciadas, do que condicionado pelas limitações, desejavelmente 
contornáveis por recurso a ajudas técnicas ou à adaptação do posto de trabalho. 
 Uma política nacional de emprego devidamente estruturada e executada implica, 
certamente, dispêndio de tempo e de verbas mas, a longo prazo, os reflexos para o 
desenvolvimento da sociedade serão incomparavelmente mais positivos do que continuar a 
manter milhares de cidadãos em situação de isolamento e a viver com pensões de invalidez 
que em nada dignificam os custos financeiros que recaem sobre a sociedade e o ser 
humano, nem os sistemas políticos que contemporizam com situações de exclusão social. 
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 Dado o seu espectro de abrangência, a inserção, em funções de tipo administrativo, 
tem-se verificado mais quer no sector privado, quer no público ou, ainda, na chamada 
economia social ou terceiro sector. Para tal, tem certamente contribuído a boa prestação 
profissional de Trabalhadores com Deficiência, bem como a disseminação positiva entre 
congéneres, que ao longo do tempo tem desencadeado a multiplicação dos bons exemplos 
através de novas contratações e da fidelização contratual de algumas empresas. 
 No entanto, a empregabilidade da pessoa com deficiência deverá verificar-se em 
todos os sectores da actividade, respeitando-se, obviamente, as necessidades (de apoio, de 
estrutura, …) de cada trabalhador. 
 É nesse contexto, que intervêm diferentes Organizações, diferentes Instituições cujo 
principal objectivo será o apoio ao emprego de pessoas com deficiência em mercado 
normal de trabalho (como por exemplo o IEFP), “potencializando a (re) integração sócio - 
profissional de pessoas com deficiência, através de incentivos à Entidade Empregadora, 
com vista a promover a sua integração no mercado normal de trabalho”23 
E embora os vários documentos consultados e as pesquisas efectuadas apontem, 
como se verifica já a seguir, para os aspectos positivos relacionados com as competências 
dos Trabalhadores com Deficiência, não se pode deixar de reflectir, também, sobre as 
dificuldades relativas à inclusão social das pessoas com deficiência no mercado de trabalho 
português. Apesar de todos os índices parecerem apontar para a não existência de diferença 
de produtividade entre trabalhador e Trabalhador com Deficiência, o facto é que ainda 
muitas empresas não registam nos seus quadros nenhum Trabalhador com Deficiência. 
 
 
1. 4. 3 - Valor Acrescentado do Trabalhador com (D) eficiência24 
 
 
De acordo com um guia elaborado pelo IEFP, “Trabalhador com Deficiência: Boas 
Práticas e Valor Acrescentado”25, “O rótulo “deficiente” não define a competência de 
                                                      
23
 Apoios ao emprego de pessoas com deficiência em mercado normal de trabalho. Acedido a 15 de Abril de 2009, em 
http://www.iefp.pt/Paginas/Home.aspx 
24
 Guia “Boas Práticas e Valor Acrescentado”. Acedido a 15 de Abril de 2009, em http://www.iefp.pt/Paginas/Home.aspx 
25
  Guia “Boas Práticas e Valor Acrescentado”. Acedido a 15 de Abril de 2009, em http://www.iefp.pt/Paginas/Home.aspx 
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uma pessoa, nem agora nem em nenhum momento futuro”; “A experiência provou que, 
com uma formação apropriada e apoio por parte da organização, as pessoas com 
deficiência tornam-se empregados valorizados, tal como qualquer outro trabalhador.”26 
 Ainda citando o mesmo documento, “Individualmente, cada pessoa com 
deficiência possui um variado leque de experiências, competências e atitudes que pode ser 
de grande valor para o empregador. Podem trabalhar como contabilistas, economistas, 
advogados, gerentes, psicólogos, jornalistas, locutores de rádio, desenhadores, 
jardineiros… Provavelmente, não existem funções que não possam ser desempenhadas por 
pessoas com algum tipo de deficiência. Apesar deste facto, a contribuição que as pessoas 
com deficiência estão aptas a dar como membros da força de trabalho de uma 
organização, muitas vezes não é reconhecida. Tal deve-se mais à existência de barreiras 
arquitectónicas, à falta de conhecimentos e a preconceitos do que às limitações das 
pessoas com deficiência.” (Introdução, p. 4) 
 São, ao longo deste guia, explicadas as razões pelas quais os empregadores 
portugueses encontram vantagens no emprego de Trabalhadores com Deficiência; o 
mesmo guia desenvolve os meios com os quais os empregadores alcançam esse objectivo e 




1.4.3.1 - Trabalhador com Deficiência: Vantagem Competitiva 
 
 
 Muitos empregadores já conciliam uma política de empregabilidade de pessoas com 
deficiência com o sucesso nos negócios. Para alguns, empregar pessoas com deficiência é 
mesmo um factor decisivo nas políticas de recrutamento e manutenção de emprego. 
São duas as razões porque tal acontece: 
• Qualquer empresa emprega trabalhadores que acrescentem valor aos seus 
produtos e serviços;  
                                                                                                                                                                 
 
26
  Prefácio do já citado guia. 
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• Trabalhadores com Deficiência, possuindo as competências apropriadas, 
acrescentam valor à empresa de forma similar às outras pessoas. 
A legislação, ou outras razões que enquadram o recrutamento ou manutenção do 
emprego de pessoas com deficiência, varia de país para país, como já se verificou no 
primeiro capítulo deste estudo. Em Portugal, e segundo os Censos dois mil e um, vinte e 
nove por cento (29%) da população com deficiência era economicamente activa e vinte e 
seis virgula dois por cento (26,2%) estava empregada, um rácio superior ao registado na 
população total. No entanto, a taxa de desemprego nas pessoas com deficiência era de nove 
vírgula cinco por cento (9,5%), enquanto no total da população residente era de seis vírgula 
oito por cento (6,8%). Verificando-se assim, naquele momento, um bom índice de 
empregabilidade das pessoas com deficiência.  
A actual crise económica irá, com certeza, reflectir-se nos indicadores de emprego 
dos próximos Censos, no entanto, acredita-se que o índice de empregabilidade de pessoas 
com deficiência se mantenha positivo, porque a principal conclusão a retirar destes dados é 
que quando estão garantidas as mesmas condições de acesso ao mercado de trabalho as 
pessoas com deficiência (economicamente activas) têm um índice de empregabilidade 
superior às pessoas sem deficiência, sem descurar que, de acordo com os mesmos dados, 
apenas vinte e nove por cento (29%) da população com deficiência era economicamente 
activa, face aos cinquenta e sete virgula quatro por cento (57,4%) da população residente 
total. Isto significa, que, apesar de índices positivos de empregabilidade, persistem as 
barreiras no acesso ao mercado de trabalho para esta população.  
 Num artigo publicado após a Conferência final do Projecto 
RESPONS&ABILITY,27 “Os Desafios da Diversidade”, Graça Gonçalves, coordenadora 
do mesmo, sublinhou que “em matéria de empregabilidade de pessoas com deficiência, 
mais do que mudanças legais e organizacionais, é necessária uma evolução cultural”. 
Refere, também, que “ do total de oitenta e cinco (85) pequenas e médias empresas de 
cinco (5) países que participaram no estudo, sessenta e três (63) são portuguesas.” 
                                                      
27
 O projecto Respons&Ability integra-se na Iniciativa Comunitária EQUAL e, em Portugal, desenvolveu-se na área da cidadania 
empresarial. Visando conceber e disseminar produtos dirigidos às PME, capazes de testar e comunicar metodologias e práticas 
inovadoras de Gestão de Recursos Humanos que promovam o emprego de pessoas com deficiência; trata-se de uma iniciativa liderada 
pela Associação de Paralisia Cerebral de Coimbra (APCC), em parceria com inúmeros parceiros da administração pública, ONG e meios 
académico e empresarial. Na base da preparação de uma colecção de Guias práticos (Guia de Comunicação, Guia de Marketing e Guia 
sobre a integração de pessoas com deficiência) esteve um estudo realizado em seis países europeus, com o objectivo de identificar 
processos de integração estratégica da diversidade. 
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Reconhece, no entanto, que em Portugal, e segundo dados da Eurostat,28 a taxa de pessoas 
com deficiência em idade laboral é bastante superior à taxa europeia, que a deficiência 
continua a ser encarada como um obstáculo à contratação e a maioria das empresas, em 
Portugal, não têm colaboradores com deficiência. 
Ambas as conclusões confirmam a pertinência do estudo em pretender averiguar “a 
empregabilidade do trabalhador com deficiência no Distrito de Aveiro”. 
 No entanto, se a contratação for bem sucedida, do ponto de vista da empresa e da 
pessoa, servirá de exemplo para que outras empresas contratem Trabalhadores com 
Deficiência na medida em que as empresas que contratam Trabalhadores com Deficiência, 
consideram: 
 
• Como qualquer outro, cada Trabalhador com Deficiência é um indivíduo 
único com um leque diversificado de competências, aptidões, conhecimentos e 
experiências. É necessário criar oportunidades para que façam pleno uso dos 
seus talentos individuais;  
• Trabalhador certo para o lugar certo – como quaisquer outros, os 
Trabalhadores com Deficiência têm potencialidades que podem ser 
inteiramente exploradas, se lhes forem atribuídas funções adequadas à sua 
capacidade de trabalho;  
• Como qualquer outro, o Trabalhador com Deficiência necessita de apoio (por 
exemplo, formação) para que seja capaz de desempenhar bem o seu emprego 
presente e aplicar as suas potencialidades no progresso da empresa e da sua 
própria carreira, o que inclui promoção a outros níveis dentro da organização. 
 
 Como se afirmou anteriormente, há, em Portugal, várias organizações 
especializadas na empregabilidade de Trabalhadores com Deficiência, que fornecem 
consultoria para desenvolver este tipo de práticas nas empresas. Cabe a essas 
Organizações/Instituições apoiar empresas e empresários através da disponibilização de 
um conjunto de serviços que lhes proporcionam recrutar Trabalhadores com Deficiência. 
Destacam - se, entre outros, os seguintes: 
 ● Recrutamento e selecção; 
                                                      
28
 Gabinete de Estatísticas da União Europeia 
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 ● Apoio na colocação e acompanhamento pós – colocação. 
 Dessa colocação, resultam vantagens financeiras.  
 
 
1.4.3.2 - Vantagens Financeiras 
 
 
 Actualmente, em Portugal, a contratação de pessoas com deficiência é encorajada 
através de incentivos financeiros introduzidos pelo governo. Os apoios podem ser 
concedidos quer à própria contratação de pessoas com deficiência, quer à execução ou 
implementação de ajudas técnicas para que a empregabilidade seja possível. Para além 
disso, as empresas podem receber subsídios para compensar eventuais decréscimos da 
produtividade de Trabalhadores com Deficiência, (por exemplo, aquando da necessidade 
de adaptação para um Trabalhador com Deficiência adquirida) por comparação com os 
restantes trabalhadores. Assim, estes apoios assumem diversas formas e cobrem variadas 
áreas da contratação de pessoas com deficiência. De todas estas medidas decorrem 
vantagens financeiras consideráveis para as empresas que contratam e mantêm 
Trabalhadores com Deficiência no intuito de fomentar a sua integração no mundo do 
trabalho. 
 Adicionalmente, os eventuais melhoramentos da acessibilidade, tais como 
alargamento de portas, colocação de rampas e varões, instalação de orientações áudio, 
braille, e outra sinalética também podem melhorar o acesso aos restantes elementos da 
empresa em geral e, particularmente, aos mais idosos. Esta também é uma vantagem 
comercial para a empresa que, desta forma, beneficia duplamente das adaptações 
realizadas. Outra grande vantagem para a empresa será estar concordante com a lei em 
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1.4.3.3 - Conformidade com a Lei 
 
 
 Como já se referiu, a legislação sobre a provisão de emprego a pessoas com 
deficiência é variável em cada um dos países membros da União Europeia. A abordagem 
mais comum envolve a obrigação dos empresários empregarem uma certa percentagem, ou 
“quota”, de trabalhadores com deficiência na força de trabalho das suas empresas. Em 
alguns países, as políticas de empregabilidade de trabalhadores com deficiência são 
publicamente reconhecidas e traduzem-se numa maior vantagem competitiva em processos 
de adjudicação de contratos públicos. Não existem penalizações directas para os 
empresários que não adoptem tais políticas de empregabilidade, mas os efeitos podem ser 
muito negativos ao nível do reconhecimento social e da eficácia comercial.  
A legislação existe de facto, mas é do conhecimento geral que não é cumprida 
integralmente em nenhum dos sectores, público ou privado. Estas políticas são recentes, 
por isso é normal que demorem algum tempo a reflectirem-se na prática, porque além de 
mudanças legais ou organizacionais a integração do Trabalhador com Deficiência implica 
sobretudo, como já se referiu, uma evolução cultural e uma mudança de mentalidades. 
  Qualquer que seja a abordagem adoptada, as implicações para as empresas são as 
mesmas: se não adoptarem uma abordagem positiva face à empregabilidade de pessoas 
com deficiência, ficam sujeitas a um qualquer tipo de penalização. Deve - se, ainda ter em 
conta o caso dos trabalhadores que adquiriram um qualquer tipo de deficiência e que 
mantêm o seu posto de trabalho. 
 As principais razões para que as empresas não tenham mais colaboradores com 
deficiência parecem estar relacionadas com a insuficiência de políticas de gestão da 
diversidade no que concerne esta faixa da população. Por um lado, as empresas justificam 
o facto pela falta de candidatos com deficiência, demonstrando o desconhecimento e a falta 
de recurso aos meios existentes na sociedade para mediar a integração das respostas sociais 
existentes (apoio ao emprego, mediadores, etc.). Por outro, salientam a falta de preparação 
(acessibilidades físicas) para acolher Trabalhadores com Deficiência, o que demonstra uma 
dupla discriminação, porque não havendo condições para acolher estas pessoas, à partida, 
não são sequer consideradas no processo de recrutamento. 
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 Do anteriormente exposto, compreende - se que quanto ao facto da deficiência ser 
ainda encarada como um obstáculo à contratação e a maioria das empresas, sessenta e nove 
por cento (69%), não ter colaboradores com deficiência, ambas as conclusões confirmam a 
pertinência deste trabalho, já que estas eram constatações empíricas que se vêm comprovar 
com a realização do estudo.  
 
 
1.4.3.4 - Melhores Políticas de Recrutamento e Progressão 
 
 
 Os obstáculos à contratação de pessoas competentes e ao desenvolvimento das 
potencialidades de qualquer trabalhador conduzem inevitavelmente ao subaproveitamento 
dos recursos humanos. Por sua vez, este subaproveitamento das potencialidades dos 
trabalhadores, incluindo os que têm deficiência, pode impedir que os bens e serviços da 
empresa se mantenham dentro de níveis economicamente competitivos. 
 As Entidades Empregadoras descobriram já que, para certos empregos, o candidato 
ideal pode ser uma pessoa com deficiência; principalmente quando essa pessoa já tem 
formação e alguma experiência relativa ao emprego em causa. 
 O reconhecimento que as pessoas com deficiência são candidatos com um conjunto 
de competências e experiências a considerar introduz vantagens na política de 
recrutamento. Se as suas competências e valores forem plenamente explorados, elas serão 
incluídas dentro do grupo de potenciais contratáveis. Esta é a posição dos empresários que 
recrutam, seleccionam e mantêm pessoal de qualidade, factor essencial no ambiente 
competitivo dos dias actuais. 
 
  
1.4.3.5 - Consumidores com Deficiência 
 
 
 Cerca de dez por cento da população tem algum tipo de deficiência. Algumas das 
suas necessidades podem ser satisfeitas com produtos e serviços destinados a todos os 
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consumidores. Outras, são necessidades específicas que só podem ser satisfeitas através de 
produtos e serviços especializados. 
 Os Trabalhadores com Deficiência, dado que a sua experiência pessoal os habilita a 
uma melhor compreensão das necessidades de pessoas com deficiência, podem ser uma 
fonte única de prática, conhecimento e soluções inovadoras para responder eficazmente a 
este segmento de consumidores. 
 A divulgação de produtos e serviços que respeitem as necessidades particulares das 
pessoas com deficiência, aliada a uma comunicação sob o epíteto da responsabilidade 
social, constituem uma importante oportunidade de negócio. 
 A contratação destas pessoas e a sua colocação em funções apropriadas pode 
tornar-se uma parte integral da estratégia para assegurar este nicho de mercado. 
 
 
1.4.3.6 - Promoção da Imagem Pública da Empresa 
 
 
Tem-se verificado, ao longo dos últimos anos, a crescente preocupação com a 
imagem pública das empresas e uma tentativa de compromisso com questões mais vastas 
do que o simples aumento da produção e dos lucros. Por exemplo, a aceitação e integração 
da empresa na comunidade pode ser um factor primordial para o sucesso. 
A sociedade, na sua generalidade, está a exigir responsabilidade social às 
actividades empresariais. As atitudes empresariais socialmente valorizadas projectam a 
imagem da empresa de uma forma positiva, reflectindo-se no comportamento dos 
consumidores, do pessoal, dos accionistas e dos fornecedores. 
Entre outros factores, a responsabilidade social supõe que as empresas promovam a 
igualdade de oportunidades e uma atitude positiva face à empregabilidade de pessoas com 
deficiência. 
Actualmente, já há muitos empresários que colhem os efeitos benéficos das suas 
práticas para o sucesso dos seus negócios, contando como clientes as pessoas com 
deficiência, os seus familiares e amigos. Promovem as suas próprias políticas, 
nomeadamente, através de acções de marketing em que se proclamam como empresas 
promotoras da igualdade de oportunidades. 
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Embora a promoção da igualdade de oportunidades em Portugal, através da 
inclusão de pessoas com deficiência no ensino regular ou em escolas especiais, do seu 
acesso às ferramentas da Sociedade de Informação e da eliminação das barreiras 
arquitectónicas em infra-estruturas públicas, entre outras medidas, funcionem com alguma 
eficiência, comparativamente a outros países da UE, sendo Portugal até precursor para 
outros países, como exemplo, na integração de Trabalhadores com Deficiência no mercado 
de trabalho, muito parece restar a fazer para a integração social plena do Trabalhador com 
Deficiência no nosso país.  
 Ao longo destes dois primeiros capítulos, pretendeu-se, através da revisão da 
literatura e da análise crítica da mesma dar respostas a alguns dos objectivos anteriormente 
fixados para este estudo. 
 Assim, clarificou -se o conceito de “Trabalhador com Deficiência” de acordo com 
a legislação existente e em vigor e apontaram -se algumas das políticas de inserção 
profissional para essas pessoas. Também, pelas leituras e pesquisas efectuadas permite-se 
afirmar que existe uma relação clara entre formação profissional e inserção do Trabalhador 
com Deficiência no mercado de trabalho regular. Isso, mesmo se, de acordo com os dados 
obtidos nos Inquéritos por Questionário (e analisados no capítulo III) parece que essa 
ligação poderia ser claramente determinante se a relação entre os três agentes envolvidos 
no processo de integração – Entidade Formadora, Entidade Empregadora e Trabalhador 
com Deficiência – assentasse num trabalho de maior envolvimento entre as três partes. 
 A chave para a geração de avanços mais significativos na inclusão produtiva das 
pessoas com deficiência está justamente na promoção de uma compreensão mais ampla, 
por parte das empresas, das agências de formação profissional, da sociedade e dos próprios 
portadores de deficiência, acerca do significado desse tema para a construção de uma 
sociedade mais sustentável.   
             Se é verdade que a população com deficiência é um dos diversos grupos de 
potenciais excluídos do mercado de trabalho, também é verdade que dotar as pessoas com 
deficiência de autonomia económica e financeira, permitindo-lhes o acesso ao emprego, e 
afastá-las da situação de vulnerabilidade é uma forma de garantir a redução dos níveis de 
pobreza e a coesão social. 
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Capítulo III: Natureza do Estudo, Objectivos, Metodologia, 
Apresentação e Análise dos Dados 
 
 
1. Natureza do Estudo 
 
 
Este é um estudo descritivo-analítico que pretende, embora a partir de uma amostra 
muito reduzida, caracterizar a situação dos Trabalhadores com Deficiência no Distrito de 
Aveiro.   
Tal como refere Fortin (1999)29, é uma investigação que tem como propósito 
compreender um fenómeno segundo a perspectiva dos sujeitos, sendo a análise dos dados 
indutiva, uma vez que os dados são recolhidos, não para confirmação ou infirmação de 
hipóteses previamente construídas, mas, ao contrário, as abstracções são construídas à 
medida que se agrupam os dados recolhidos. 
Neste capítulo, procede-se à construção dos alicerces do estudo. Assim, fez-se a 
definição e descrição dos procedimentos metodológicos escolhidos, determinados pelo tipo 
de estudo implementado, bem como o tipo de população e selecção dos participantes, ou 
seja, a amostra.  
Segundo Fortin (1999), é no decurso desta fase que o investigador determina os 







Ambiciona estimar determinado parâmetro de uma população, isto é, “a 
Empregabilidade do Trabalhador com Deficiência no Distrito de Aveiro”, e a sua 
importância radica no facto de se constituir como um diagnóstico e eventual ponto de 
partida para uma investigação mais profunda e uma alavanca para acções futuras. 
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          Espera-se que a análise realizada possa ser útil no sentido de sistematizar, através de 
uma fundamentação teórica à situação do Trabalhador com Deficiência em Portugal e mais 
especificamente no Distrito de Aveiro, identificando a pluralidade de actores intervenientes 
nesta problemática, bem como para analisar a capacidade de integração desse mesmo 
trabalhador. Pretende-se ainda, divulgar experiências bem sucedidas e boas práticas de 






A realização do presente estudo, decorreu conforme previsto no Distrito de Aveiro 
e teve como principal instrumento de recolha e tratamento de dados, Inquéritos por 
Questionário, que foram aplicados durante o mês de Maio de 2009.  
Um Inquérito por Questionário é uma ferramenta muito útil para analisar o 
ambiente de trabalho e para compreender o que os colaboradores de uma empresa sentem, 
pelo que a sua construção deverá ser estruturada de forma a não deixar de incluir nenhum 
aspecto importante. 
O Inquérito por Questionário auto-aplicado e anónimo, que se justifica quer em 
função da sua mais fácil operacionalização, como pelo facto de que a natureza da temática, 
sugere que se ofereça maior privacidade ao inquirido. 
Os questionários utilizados foram elaborados de raiz, após um estudo teórico 
cuidado e uma definição das questões investigativas e dos objectivos específicos do 
trabalho, pelo que na elaboração de cada questão foram ponderadas a clareza e 
objectividade necessárias à obtenção de dados rigorosos, que permitissem a obtenção de 
correlações relevantes para o estudo em causa. 
 
 
3.1 - Escolha da População e Amostra 
 
 
A população deste estudo será constituída pelos Trabalhadores com Deficiência do 
Distrito de Aveiro. Seguiu-se um método de amostragem não aleatória, sendo o tipo de 
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amostra intencional por ser composto por elementos da população, seleccionados de 
acordo com o facto de possuírem características típicas ou representativas da população-
alvo em estudo.  
As Entidades Empregadoras de Trabalhadores com Deficiência e, ainda, as 
Entidades Formadoras dos Trabalhadores com Deficiência inquiridas, (do mesmo distrito) 
permitirão, certamente, confirmar e relacionar dados obtidos anteriormente e, assim, tecer 
considerações sobre a “empregabilidade do TCD no Distrito de Aveiro”, o que explica a 
escolha do número de inquiridos de cada entidade. De salientar que só participaram neste 
estudo Entidades Empregadoras e Entidades Formadoras que têm a seu cargo 
Trabalhadores com Deficiência. 
 
 
3.2 - Caracterização da Amostra 
 
 
A amostra seleccionada, para a concretização deste trabalho de investigação, é 
constituída por trinta Trabalhadores com Deficiência. Para obter um complemento de 
informação, foram também seleccionadas dez Entidades Empregadoras e cinco Entidades 
Formadoras de Trabalhadores com Deficiência. 
  
 
3.3 - Recolha de Dados, Procedimentos e Metodologias 
 
 
Para obter autorizações com vista à administração dos questionários, os inquiridos 
foram contactados pessoalmente, via telefone ou por e-mail, com a finalidade de lhes dar a 
conhecer o conteúdo do estudo e incentivar a sua participação no mesmo. Foram 
fornecidas as cópias pretendidas, com recomendações escritas para a sua aplicação, entre 
as quais, que os questionários deveriam ser respondidos na sua totalidade (ver nota 
introdutória do Inquérito por Questionário). 
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O número total dos inquiridos e a percentagem de respostas obtidas encontram-se 
na figura 1. 
 



























                       Figura 1: Tabela demonstrativa do grau de participação no estudo 
  
Os dados recolhidos e observados correspondem respectivamente a 73 % de 
respostas dadas por Trabalhadores com Deficiência, 60% de respostas dadas por Entidades 
Empregadoras e 40% de respostas dadas por Entidades Formadoras da amostra 
inicialmente contactada. Da análise da tabela, observa-se que: 
• O maior número de dados recolhidos e tratados referem-se à população-alvo, 
seguido dos dados colectados às Entidades Empregadoras e em grau de participação 
reduzida (abaixo dos 50%) a adesão e os dados recolhidos através das respostas dadas 
pelos elementos pertencentes às Entidades Formadoras. 
• A percentagem de participação mais elevada pertence à população-alvo, os TCD; 
• Por razões de índole diversa, o presente estudo, embora inicialmente, tenha sido 
enviado a trinta TCD, dez Entidades Empregadoras e cinco Entidades Formadoras, 
(após contactos telefónicos e escritos, explicativos e acordo de todos os contactados 
em participar neste estudo) apenas obteve 22, 6 e 2 respostas, respectivamente; 
• Embora os dois primeiros valores sejam percentualmente (73% e 60%) 
significativos, o número absoluto de respostas é pequeno, pelo que todos os 
comentários tecidos neste trabalho deverão ser tomados apenas, como ponto de 
referência e com o devido espírito crítico, como já foi referenciado ao longo do 
estudo; 
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• A fraca percentagem de resposta da Entidade Formadora não vai permitir alcançar 
conclusões seguras quanto à relação da intervenção desta entidade com a 
“empregabilidade do TCD no Distrito de Aveiro”. No entanto, parece interessante 




3.4 - Pré-teste 
 
 
Foi utilizada uma linguagem clara e acessível ao longo de todas as questões, uma 
vez que o grau de formação académica dos intervenientes neste estudo era desconhecido. 
Pretende-se, de facto que os questionários não suscitem qualquer dúvida no seu 
preenchimento, tendo sido aplicado numa fase anterior os mesmos (pré-teste)30 a sujeitos 
com características muito semelhantes e/ou iguais à nossa população-alvo, fora do Distrito 
de Aveiro. A sua aplicação tem como objectivo verificar a eficácia e pertinência das 
questões, a objectividade da linguagem e, eventualmente, recolher orientações para 
melhorar a sua estrutura. 
Os mesmos foram, assim, aplicados a nove inquiridos distribuídos da seguinte 
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Competências na Diferença - Uma Reflexão sobre a Empregabilidade do Trabalhador com Deficiência no Distrito de Aveiro 
49 
 
Foi elaborada, para o total dos diversos pré-testes, uma única matriz que permite 
uma visão global dos resultados obtidos e que, como se pode verificar pelas respostas 
obtidas permite a aplicação final dos Inquéritos por Questionário que haviam sido 
elaborados, uma vez que nenhuma das respostas dadas questiona a boa compreensão (por 
parte dos inquiridos) do mesmo. 
 
 
Na sua opinião este questionário apresenta uma 
linguagem clara e acessível? 
 
 Sim; 
 Percebe-se perfeitamente; 
 Não apresenta dificuldades 
Considera o questionário demasiado extenso?  Não; 
 Não é Extenso; 
 Considero-o razoável; 
Encontrou algum tipo de dificuldades ao longo 
do preenchimento deste questionário? 
 Não encontrei dificuldades; 
 O Inquérito pareceu-me simples; 
 Nenhuma dificuldade de maior. 
Se respondeu Sim indique quais foram as 
dificuldades encontradas: 
Ninguém respondeu SIM, logo não foram 
registadas justificações desse SIM 
Quadro 1: Matriz de Análise do Pré – Teste 
 
Feita a análise desta matriz, observa-se que nenhuma questão do Inquérito por 
Questionário ofereceu dúvidas aos inquiridos, não havendo, assim razão para qualquer 
reformulação do inquérito inicial que se pretendia levar a cabo. 
No estudo presente, procurou-se adquirir um conhecimento que surja das 
experiências vividas pelos participantes, uma vez que a recolha de dados é feita através de 
três Inquéritos por Questionário distintos: um para o público-alvo, os Trabalhadores com 
Deficiência (ITCD), que será analisado de forma demorada, apresentando os dados 
recolhidos em tabelas, de forma a facilitar uma primeira leitura e, ainda, a exposição de 
conclusões; outro para a Entidade Empregadora (IEE) e um terceiro para a Entidade 
Formadora (IEF); estes dois últimos, aplicados para permitirem o complemento e o cruzar 
de informação capaz de consolidar os dados obtidos com o primeiro Inquérito por 
Questionário (ITCD), serão analisados sob forma de texto capaz de clarificar os dados 
compilados nas tabelas da análise do primeiro inquérito (ITCD).  
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A utilização destas abreviaturas – ITCD/IEE e IEF - facilitará a nossa tarefa de 
análise de dados obtidos nos diversos questionários. 
Será abordada a elaboração dos questionários um a um, o que se justifica pela 
diferença de teor. De facto, relativamente aos ITCD e IEE foi seguida uma mesma 
estrutura, isto é, dois grupos distintos de questões, a saber: 
• Um primeiro grupo relativo à caracterização do Trabalhador com 
Deficiência ou da Entidade Empregadora constituído por cinco questões de 
escolha fixa (de acordo com Fortin são apropriadas quando a extensão da 
resposta é conhecida e limitada: Fortin, 1999, p. 251); 
•   Um segundo grupo relativo à situação dos Trabalhadores com Deficiência 
dentro da empresa (IEE) ou situação do Trabalhador com Deficiência (ITD) 
constituído por vinte perguntas para o IEE e dezasseis perguntas para o 
ITD. 
No que diz respeito ao terceiro inquérito (IEF), optou-se por uma estrutura diferente 
organizada em três grupos distintos: o primeiro grupo, à semelhança dos inquéritos 
anteriores, de caracterização da Entidade Formadora, constituído por cinco questões de 
resposta curta; o segundo grupo referente à situação dos Trabalhadores com Deficiência 
apoiados pela Entidade Formadora. É constituído por cinco questões também de resposta 
curta. Finalmente, o terceiro grupo referente a medidas e apoios constituído por doze 
questões às quais o inquirido deverá responder livremente (resposta aberta). 
A diferença de estrutura entre os três questionários justifica-se pelo facto de se 
esperar com os ITD e os IEE ser possível (e desejável) um cruzamento de informação no 
sentido da obtenção de maior rigor e fiabilidade nos dados obtidos. No que diz respeito ao 
IEF, e uma vez que ao inquirido é dada total liberdade de resposta através da elaboração de 
questões abertas, pensa-se poder obter informações relevantes que poderão confirmar ou 
infirmar as respostas obtidas nos dois primeiros inquéritos. 
Optou-se pela aplicação em simultâneo dos diversos inquéritos, para que uma certa 
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3.5 - Aspectos Éticos 
 
 
Qualquer investigação que envolva directa ou indirectamente indivíduos necessita 
que se tenha muito cuidado para assegurar que os seus direitos estão protegidos. Pelo que a 
ética em investigação com seres humanos é fundamental. Segundo Fortin (1999, p. 114) “A 
ética é o conjunto de permissões e de interdições que têm um enorme valor na vida dos 
indivíduos e em que estes se insiram para guiar a sua conduta… significa a avaliação 
crítica e a reconstituição dos conjuntos de preceitos e de leis que regem os julgamentos, as 
acções e as atitudes no contexto de uma teoria no âmbito da moralidade.” 
A investigação com seres humanos pode causar danos no que diz respeito aos 
direitos e liberdades dos indivíduos. “Por conseguinte, é importante tomar todas as 
disposições necessárias para proteger os direitos e liberdades das pessoas que participam 
nas investigações.” (Fortin, 1999, p. 116). 
Foram determinados, pelos códigos de ética, cinco princípios ou direitos 
fundamentais aplicáveis aos seres humanos, que se passam a citar: 
•  Direito à autodeterminação;  
•  Direito à intimidade;  
•  Direito ao anonimato e à confidencialidade;  
•  Direito à protecção contra desconforto e prejuízo;  
•  Direito a um tratamento justo e equitativo. 
Respeitando estes cinco princípios, cada interveniente, neste estudo, foi contactado 
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4. Apresentação e Análise dos Dados Obtidos 
 
 
4.1 - Considerações Prévias 
 
 
Neste ponto do estudo, serão analisados, e consequentemente interpretados, os 
dados recolhidos. 
Os dados apresentados neste capítulo, resultaram da aplicação de Inquéritos por 
Questionários. Para a sua análise e interpretação, optou-se pela compilação dos mesmos 
em tabelas, de acordo com os diferentes grupos de questão, e, dentro dos segundo e 
terceiro grupos, de acordo com a temática aglutinadora. 
 
 
4.2 - Apresentação dos dados 
 
 
Neste capítulo vão ser apresentados e analisados os dados recolhidos através dos 
Inquéritos por Questionário, no Distrito de Aveiro, juntos dos Trabalhadores com 
Deficiência, das Entidades Empregadoras e das Entidades Formadoras. 
 Optou-se por, em primeiro lugar, apresentar os dados recolhidos junto dos 
Trabalhadores com Deficiência, o que se justifica pelo facto destes constituírem a 
população-alvo do estudo, uma vez que este pretende avaliar a empregabilidade dentro do 
Distrito de Aveiro e, também, por estes serem os inquiridos em maior número e em maior 
percentagem (ver tabela n.º 1); de seguida, serão analisados, de forma global, os dados 
obtidos através dos inquéritos realizados às Entidades Empregadoras e, finalmente, os 
resultados dos inquéritos às Entidades Formadoras, complementares da informação que se 
pretende obter com a análise dos Inquéritos aos Trabalhadores com Deficiência. De 
qualquer forma e ao longo da nossa análise, poderão cruzar - se os dados obtidos nos três 
inquéritos distintos, sempre que tal se mostre pertinente para a reflexão acerca do tema em 
estudo: ”Competências na Diferença – Uma Reflexão sobre a Empregabilidade do 
Trabalhador com Deficiência no Distrito de Aveiro”. 
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4.2.1 - Inquérito por Questionário – Trabalhador com Deficiência 
 
 
Grupo I: Caracterização Sócio – Demográfica do Trabalhador com Deficiência (TCD); 
Compilação das questões um (1) a quatro (4) 
 
Número Género Idade Tipo de 
Deficiência 
Habilitações 
Literárias Masculino Feminino 
1 
 
F 40-49 Linguagem 1º CEB 
2  F 20-29 Audição a)E.S e FP 
3  F 40-49 Visão Ensino Superior 
4 M  40-49 Estética 3º CEB 
5 M  30-39 M.E 2º CEB 
6  F 20-29 Audição 3º CEB 
7  F 30-39 M.E a)E.S. e FP 
8 M  40-49 Visão Ensino Superior 
9  F 30-39 M.E Ensino Superior 
10 M  + de 50 M.E 3º CEB 
11 M  30-39 M.E 2º CEB 
12 M  + de 50 Visão E. Secundário 
13 M  + de 50 Outro órgão Ensino Superior 
14 M  40-49 Outro órgão E. Secundário 
15  F 30-39 Visão E. Secundário 
16  F 30-39 F. Gerais E. Superior 
17 M  + de 50 M.E 1º CEB 
18 M  40-49 M.E 1º CEB 
19 M  40-49 Visão 2º CEB 
20  F 40-49 Outro órgão 3º CEB 
21  F 20-29 M.E E. Secundário 
22 M  30-39 Linguagem e 
audição 
E. Secundário 
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• Houve necessidade de usar abreviaturas, compiladas na tabela 
imediatamente a seguir, de forma a facilitar a consulta e consequente análise 





Primeiro Ciclo de Ensino Básico 
Segundo ciclo de Ensino Básico 
Terceiro Ciclo de Ensino Básico 
E.S Ensino Secundário 
FP Formação Profissional 
E.S Ensino Superior 
D Deficiência 
F Funções 
M.E Músculo – esquelética 
Figura 3: Abreviaturas usadas na tabela 
  
a) Entende-se que este TCD terá concluído o Ensino Secundário através de um 
Curso de Formação Profissional, o que parece confirmar a própria idade do 
TCD (de 20 a 29 anos). 
 
• Verifica-se, após análise da tabela acima apresentada, que dos 22 inquiridos, 
12 são do sexo masculino e 10 do sexo feminino, considerando-se haver, 
portanto, um equilíbrio entre os dois géneros. 
• Relativamente às idades, verifica-se que não existe nenhum inquirido 
pertencente à primeira faixa etária que se indica (menos de 20 anos), 
distribuindo-se todos pelas restantes faixas, com o menor número (3) na 
faixa mais jovem seguinte (20-29) e o maior número na faixa dos 40-49 (8 
em 22 inquiridos). Tais dados parecem contrariar os referidos nos 
documentos oficiais consultados (Censos 2001, Confederação Nacional dos 
Organismos de Deficientes e outros) e nos quais se baseou a fundamentação 
teórica desta investigação, nomeadamente nos dois primeiros capítulos deste 
estudo. Esses documentos referem que é precisamente nas faixas etárias 
mais avançadas (e também nas mais novas) na idade que se focalizam mais 
os problemas de emprego para todas as categorias da população. 
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• Relativamente às habilitações literárias, 10 dos inquiridos têm habilitações 
superiores ao ensino obrigatório, isto é, o 3.º CEB; apenas 3 dos inquiridos 
têm habilitações consideradas reduzidas. Tal parece, mais uma vez, 
contrariar os dados apurados a nível nacional. De facto, de acordo com os 
dados disponíveis, nomeadamente dos últimos Censos (2001) e da 
Confederação Nacional dos Organismos de Deficientes “ a grande maioria 
(dos deficientes) distribui-se pelos níveis do primeiro CEB e num quadro de 
forte incidência de analfabetismo, cuja taxa é superior à verificada no 
conjunto da população”.31 
• Estes dois últimos aspectos, sugerem uma reflexão: será que o Distrito de 
Aveiro, devido a vários factores, como, por exemplo, a sua situação 
privilegiada numa área geográfica de grande actividade económica e a 
proximidade da sua universidade, geradora de conhecimentos, 
oportunidades e empregos, é um distrito singular em relação ao resto do 
país? Após consulta e leitura dos documentos já acima referidos, verifica-se, 
no entanto, que o Distrito de Aveiro, é actualmente o quinto mais atingido 
pelo desemprego que continua a crescer de forma preocupante, registando – 
se maior percentagem, 43,82%, de desempregados na faixa etária dos 35 aos 
54 anos32.  
• Relativamente à tipologia das deficiências, não foram referidas deficiências 
intelectuais/mentais, sendo referenciadas em maior número as deficiências 
músculo-esqueléticas (8 em 22). Não foi mencionada nenhuma deficiência 
física, opção que existia referenciada na tipologia das deficiências 
apresentada no Inquérito por Questionário. Ora, um dos trabalhadores, que 
assinala “D de outro órgão”, explica a seguir “quando há dez anos fiquei 
sem a mão na serra, …”, portanto, poderá tratar-se, aqui, de uma 
deficiência física. No entanto, acredita-se que pelo facto de se tratar de uma 
deficiência adquirida e não de uma deficiência de nascença, o inquirido não 
a considerou como deficiência física. Pode-se, ainda, apresentar outra 
explicação. O inquirido terá, para além desta, que ele nem considera porque 
                                                      
31
 Confederação Nacional dos Organismos de Deficientes. Acedida a 20 de Junho de 2009, em //www.cnod-deficientes.org 
32
 Dados do IEFP. 
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não é limitativa do seu desempenho, outra deficiência que ele inclui nesta 
categoria. Nenhuma das duas hipóteses aqui apresentadas vem interferir 
com o resultado final apurado, mas poderá mostrar, tal como foi exposto na 
fundamentação teórica que a deficiência adquirida continua a não ser, ainda, 
tratada da mesma forma do que a deficiência congénita. De facto enquanto a 
deficiência adquirida continua a aumentar essencialmente devido a 
acidentes de trabalho, a deficiência congénita tende a diminuir por conta dos 
avanços da medicina. No entanto, é em relação à deficiência congénita, que 
as instituições se mostram mais preparadas, uma vez que estas são 
extremamente variadas. Para além disso, a deficiência congénita é visível 
desde sempre, enquanto a adquirida, por surgir ao longo da vida, tem uma 
visibilidade bastante mais reduzida e ainda mais quando não é propriamente 
limitativa para a pessoa. 
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217 116 101 2 2 0 
Figura 4: Tabela de caracterização da situação profissional do TCD 
 
 Recorreu-se a nova tabela para definir as abreviaturas usadas, para uma melhor 





NR Não Respondeu 
NS Não Sei 
Figura 5: Abreviaturas usadas na tabela 
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a) Os números dos trabalhadores são os mesmos da tabela anterior, uma vez que se trata 
das mesmas pessoas. Tal significa que, analisando as duas tabelas em conjunto, pode-se, 
em qualquer momento, conhecer os dados obtidos acerca de cada inquirido. 
b) O inquirido explica “com contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado”. 
c) A inquirida respondeu “não sei”. 
d) Uma das inquiridas respondeu em termos percentuais, mesmo sendo a questão clara 
“Número de trabalhadores …”; feita a conversão, sabe-se que eram 12 trabalhadores do 
sexo masculino e 19 do sexo feminino. 
e) O inquirido explica: “46 anos”. Verifica-se, na primeira tabela deste capítulo que, de 
facto, se trata de um inquirido do sexo masculino com mais de 50 anos de idade, o que 
permite considerar a sua resposta como correcta (o número de anos que refere poderia 
suscitar dúvidas para um leitor mais jovem), uma vez que, antigamente, se começava a 
trabalhar muito cedo, no fim da escolaridade obrigatória (14 anos) ou até, em muitos casos, 
antes. 
f) O inquirido acrescenta “pessoal do quadro”. 
g) A inquirida explica “de biblioteca e documentação, pessoal do quadro”. 
 As situações profissionais dos inquiridos são muito variadas, de operário a 
documentalista, o que corresponde às habilitações, também elas diversificadas, enunciadas 
na tabela da figura 2. Mas a primeira observação que se impõe é o facto de todos os 
inquiridos terem respondido exactamente da mesma forma, isto é com os mesmos dados às 
questões “meses/anos de trabalho como TCD” e “meses /anos de trabalho como TCD na 
actual empresa”. Tal parece significar que os inquiridos conservaram o mesmo emprego 
ao longo dos anos, pois verifica-se que trabalham, em média, há mais de cinco anos na 
actual empresa: 
- De 1 a 2 anos (inquirido número 2); 
- De 2 a 5 anos (inquirido números 12 e 21); 
- De 5 a 10 anos (inquiridos números 6, 7, 11, 13, 14, 17 e 22); 
- Mais de 10 anos (inquiridos números 1, 4, 5, 8, 9, 10, 15, 18, 19 e 20). 
 Da análise da mesma tabela, verifica-se que, de acordo com os inquiridos que 
responderam à questão, o número total dos trabalhadores na empresa (onde estão a 
trabalhar) é relativamente elevado, de 13 na empresa do inquirido número 9 a 1000 na do 
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inquirido número 16, mesmo se alguns não respondem com muita precisão “talvez 120” 
(inquirido número 7); “mais ou menos 13” (inquirido número 9). Esta observação vai de 
encontro à análise registada nos documentos oficiais, anteriormente analisados, que 
referem que são, de facto, as grandes empresas que contam o maior número de TCD. No 
entanto, 7 inquiridos não responderam à questão. Supõe-se que não responderam porque 
não quiseram, uma vez que foi explicado, antes da aplicação dos Inquéritos por 
Questionário e de forma pormenorizada a importância de cada questão; ou não 
responderam porque não sabiam; mas, atendendo ao tempo médio de permanência na 
mesma empresa de cada TCD inquirido, não será esse um lapso de tempo mais do que 
suficiente para conhecer o número de trabalhadores da sua empresa? 
 Decorrente da falta de resposta a esta questão, os 7 inquiridos já referenciados 
também não responderam às questões seguintes. 
 Relativamente ao género dos TCD, de acordo com os dados apurados na tabela da 
figura 2, verifica-se equilíbrio entre TCD do sexo feminino e TCD do sexo masculino 
dentro da mesma empresa. 
  
Grupo II: Formação Profissional do TCD; Compilação das questões 6 a 8 do grupo II 
 
Nº Já Frequentou 
FP? a) 
 
Há quanto tempo? 
 
Por quem foi ministrada? 
 
Que motivos o levaram a frequentar a 
FP? S N 
1 S  1 a 2 anos b) Obter Q P 
2 S  2 a 5 anos IEFP Obter Q P 
3 S  Menos de 1 ano Univ. de Coimbra Obter QP e EP 
4 S  c) Outra d) Obter QP e EP 
5 S  2 a 5 anos Empresa Obter QP 
6 S  1 a 2 anos Instituto Kaizen33 E. Pessoal 
7 S  5 a 10 anos Centro de Empresas E. Pessoal 
8 S   CEFA Obter QP 
9 S  5 a 10 anos BAD34 Promoção na empresa e EP 
10 S  Menos de um ano Empresa Obter QP e EP 
11 S  2 a 5 anos Empresa Obter QP e EP 
12 S  1 a 2 anos Empresa Financiada 
13 S  Menos de um ano Empresa Obter QP  
14 S  Menos de um ano Empresa Obter QP  
15 S  Menos de um ano Entidades 
Formadoras e) 
E. Profissional 
                                                      
33
 Instituto que apoia as empresa no processo de redução de custos. 
34
 Associação Portuguesa de Bibliotecários, Arquivistas e Documentalistas.  
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16 S  2 a 5 anos IPJ E. Pessoal 
17 S  2 a 5 anos Empresa Financiada 
18 NR NR NR NR NR 
19 NR NR NR NR NR 
20 S  2 a 5 anos Empresa Financiada 
21 S  2 a 5 anos BAD Obter QP  
22 NR NR NR NR NR 
Figura 6: Tabela de caracterização da Formação Profissional do TCD (questões 6 a 8) 
  
 
Vão usar-se as seguintes abreviaturas para facilitar a compilação dos dados em tabela e, 
assim, a sua fácil leitura: 
 
FP Formação Profissional 
S Sim 
N Não 
NR Não respondeu 
QP Qualificação Profissional 
EP Enriquecimento pessoal 
IEFP Instituto de Emprego e Formação Profissional 
IPJ Instituto Português da Juventude 
Figura 7: Abreviaturas usadas na tabela 
 
a) Relativamente a esta questão (Grupo II, Questão 6), a resposta “sim” admitia 
duas possibilidades, a saber: 
 “Sim, pela empresa/local de trabalho”. 
 “Sim, por iniciativa própria”. 
Dos 19 “SIM” obtidos, 14 explicam que a formação foi dada pela empresa/local de 
trabalho e os restantes 5 fizeram formação por iniciativa própria. No entanto, 
verifica-se, na questão seguinte, “por quem foi ministrada?”, que embora (de 
acordo com as afirmações recolhidas junto dos inquiridos) tenha sido dada pela 
“empresa/local de trabalho”, várias foram as entidades formadoras envolvidas na 
formação dos inquiridos. 
b)  O inquirido não respondeu. 
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c) O inquirido assinalou todas as opções dadas, pelo que se poderá concluir que foi 
efectuando formação de forma contínua e regular, mesmo se outras conclusões 
possam ser retiradas, como por exemplo, o inquirido não ter compreendido a 
questão. 
d)  Apesar de lhe ser dada, no Inquérito por Questionário, a possibilidade de 
explicar, o inquirido não esclareceu por quem foi ministrada a sua formação. 
e) O inquirido não nomeia nenhuma. 
 
Dos 22 inquiridos, 3 não responderam à questão “ Já frequentou FP”. Todos os 
restantes responderam que sim, mas o inquirido número 8 não explicou, a seguir, “há 
quanto tempo frequentou a formação”. Verifica-se que estes inquiridos que responderam 
“não” são todos do sexo masculino, com mais de dez anos de experiência (números 18 e 
19) e de 5 a 10 anos para o número 22. Relativamente a estes dois primeiros inquiridos, 
fazem parte da mesma empresa, da qual fazem, também, parte os inquiridos números 17, 
20 e 21. Estes três últimos, de acordo com os dados patentes nos Inquéritos por 
Questionário, fizeram formação, embora através de entidades formadoras diferentes (17 e 
20, empresas e 21, BAD), o que se poderá explicar pelo facto de terem profissões 
diferentes, logo necessidades ao nível das qualificações e competências também diferentes. 
De facto, os inquiridos números 17 e 20 são assistentes operacionais e o inquirido número 
21 é assistente técnico. 
 Relativamente aos “motivos que levaram o TCD a frequentar a FP” regista-se uma 
maioria de “obter QP” (11 em 22, sendo que 4 deles associam à qualificação Profissional 
o enriquecimento Profissional). Apenas dois inquiridos referem a promoção na empresa ou 
enriquecimento Profissional. Três dos inquiridos explicam que fizeram FP porque esta era 
financiada. 
 
Grupo II: Formação Profissional do TCD; Compilação das questões 9 a 12 do grupo II 
 










Considera o seu actual 
emprego adequado às suas 
Competências? 
S N S N S N S N 
1 S  S   N S  
2 S  S  c)  S  
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3 S  S  S  S  
4 S  S   N S  
5 a)  S  S  S  
6 S  S   N S  
7 S  S   N d) S  
8 S   N  N  N 
9 S  S b)   N S  
10 S   N  N S e)  
11 S  S   N S  
12 S   N  N S  
13 S   N  N S  
14 S  S   N S  
15 S  S b)   N S  
16 NR   N  N S  
17 S   N  N S  
18 S  S   N S  
19 S  S   N S  
20 S  S  S  S  
21 S  S   N S  
22  N  N  N S  
Figura 8: Tabela de caracterização da Formação Profissional do TCD (questões 9 a 12) 
 
 De novo, usam-se as seguintes abreviaturas para facilitar a compilação dos dados em 




FP Formação Profissional 
Figura 9: Abreviaturas usadas na tabela 
 
a) O inquirido não respondeu à questão. 
b) Este inquirido, embora afirme que teve orientações para o seu actual trabalho, não 
explica quais foram; o conhecimento dessas orientações seria importante uma vez que 
as mesmas estão contempladas na legislação europeia e portuguesa e permitiriam, 
certamente, verificar de que forma são aplicadas. 
c) Não se compreende o que o inquirido escreveu. 
d) O inquirido explica: “já tinha”. 
e) O inquirido acrescenta “mas podia fazer muito mais com os conhecimentos que 
tenho.” 
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f) Curiosamente, esta formação não parece ter sido referida pelo inquirido aquando da 
questão sobre a formação. É permitido questionar: será que o inquirido considera uma 
formação inicial diferente de uma formação contínua? Será que esta formação foi 
anterior ao seu emprego e como tal não a considerou para este questionário? Será que 
apesar desta formação, não tem um emprego compatível e adequado à mesma? 
g) Esperavam-se respostas completas e precisas, a especificar que adaptações tinham 
sido feitas e receberam se respostas vagas e pouco variadas. 
*O inquirido tinha a possibilidade de explicar que tipo de orientação tinha sido dada. 
Assim, elaborou-se a seguinte matriz com a compilação das respostas fornecidas: 
 
Tipo de Orientação para o desempenho do seu actual trabalho 
 Orientações técnicas por parte dos superiores hierárquicos; 
 Ajudas do chefe e dos colegas; 
 Orientações superiores; 
 Através de documentação; 
 Através de uma formação na Universidade de Aveiro e pelo Aveiro Digital f) 
Quadro 2: Matriz de resposta parcial à questão número 10 do grupo II 
 
 Nenhuma das orientações, citadas pelos inquiridos, se refere a orientações oriundas 
de uma Entidade Formadora ou de um Centro de Emprego. Ora, com base na já citada 
fundamentação teórica, sabe-se que estes são os organismos competentes para a 
supervisão de medidas específicas a aplicar no caso dos TCD e cujo objectivo é, de facto, 
proteger o TCD e promover a sua integração no mercado de trabalho regular. 
 De facto, se já nos capítulos teóricos que suportam o presente estudo (capítulos I e 
II) se tinha questionado acerca da intervenção das entidades de formação não só junto dos 
TCD, mas, também, junto das Entidades Empregadoras, agora, após a análise dos 
Inquéritos por Questionário à população-alvo escolhida, será possível afirmar que a maior 
dificuldade residirá, certamente, na comunicação (ou falta dela) que é feita entre os vários 
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** Relativamente a esta questão, foram apuradas as seguintes adaptações específicas: 
 
Adaptações específicas: g) 
 
 Meios técnicos; 
 Espaço físico e tarefas 
Quadro 3: Matriz de resposta parcial à questão número 10 do grupo II 
 
• Dos 22 inquiridos, apenas um respondeu que a sua empresa não lhe dava formação, tendo 
outro omitido de responder a esta questão, a grande maioria (20) respondeu que a sua 
empresa facultava formação; 
• Para a maioria dos trabalhadores (18 em 22) não foram feitas adaptações específicas; 
• A maioria, também, (21 inquiridos) “considera o seu actual emprego adequado às suas 
competências”. 
 Considera-se relevante evidenciar que como na questão anterior, nenhum TCD 
aponte alguma das adaptações específicas referidas na lei em vigor, como por exemplo 
adaptações arquitectónicas, sonoras para os invisuais, adaptações de horários, mesmo se 
todos confirmam o seu conhecimento acerca dessas medidas, da sua aplicação e dos 
benefícios possíveis para TCD e Entidade Empregadora. Esta observação permite pensar 
que na maioria dos casos não serão as empresas e os locais de trabalho a adaptarem-se ao 
TCD mas o contrário, isto é, o TCD a adaptar-se ao seu local de trabalho, o que contraria a 
lei que estipula que o TCD tem o direito a estas adaptações para promover o seu 
desempenho laboral ou que revela que os Trabalhadores com Deficiência são pessoas que 
se moldam e adaptam sócio-profissionalmente, mesmo quando as condições dadas pelas 
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Justificações dadas para justificar as respostas afirmativas 
 S N  “Porque a política seguida é de redução de trabalhadores e não o 
contrário”; 
 “Não sei”; 
 “Falta de sensibilidade por parte das pessoas que a (empresa) 
representa”; 
 “Cada vez mais os trabalhadores com deficiência são excluídos 
pelas empresas e pelos organismos públicos que deviam cumprir 
a lei”; 
  “Porque supostamente não é necessário”; 
 “Já cá trabalham vários” 
 “Porque não sou eu que gero a empresa”; 
  “Por ser serviço público e haver quotas que limitem a 
contratação”. 
14 1 
Figura10: Tabela de caracterização da Formação Profissional do TCD; questões 13 e 13.1 
 
 Não responderam a estas questões 7 inquiridos. No entanto, considera-se que as 
respostas dadas pelos restantes foram explícitas e diversificadas. Mais uma vez, estranha-
se o facto de nenhum dos inquiridos remeter para a existência de uma lei que estipula o 




4.2.2 - Inquérito por Questionário – Entidades Empregadoras 
 
 
 Uma vez que os Inquéritos às Entidades Empregadoras e Formadores têm um 
carácter de complementaridade, (isto é, pretendem essencialmente confirmar ou não os 
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dados obtidos pelos ITCD) da informação recolhida com os Inquéritos por Questionário 
realizados junto do público-alvo, serão tratados de forma diferente os dados recolhidos 
através deles: não serão, de facto, usadas tabelas, mas feita uma análise global da 
informação recolhida de forma a consolidar, ou não, os dados obtidos com os Inquéritos 
por questionário aos TCD. 
 Das muitas conversas mantidas ao longo do estudo com as Entidades Empregadoras 
(até mesmo antes da elaboração dos inquéritos, para um certa orientação sobre as melhores 
questões a colocar), verifica-se que todas elas, públicas ou privadas, não mostram qualquer 
preconceito em relação ao TCD, à sua produtividade e ao seu desempenho. Pelo contrário, 
reconhecem-lhe uma assiduidade e um empenhamento superiores aos dos restantes 
trabalhadores, sobretudo quando se trata de uma deficiência auditiva ou visual que exige 
do TCD uma concentração que o trabalhador sem deficiência nem sempre consegue ter. 
 Relativamente à situação dos TCD dentro da empresa, todas as Entidades 
Empregadoras mostraram ter um bom conhecimento quer da duração de experiências 
dentro da empresa, que, de acordo com os inquéritos às Entidades Empregadoras, são 
superiores a dez anos, quer das suas habilitações literárias, quer mesmo da tipologia de 
deficiência de cada trabalhador. 
 À questão “a contratação destes trabalhadores condicionou alterações no 
ambiente de trabalho?”, todas as Entidades foram unânimes em responder que não, o que 
vem consolidar a afirmação dos TCD inquiridos que também referiram que não tinha 
havido necessidade de medidas específicas e adequadas às suas deficiências. 
 Mantém-se também equilíbrio entre os TCD dos géneros masculino e feminino, 
verificando-se, no entanto, uma maioria de TCD efectivos. Tal observação parece 
confirmar os dados obtidos através dos Inquéritos por Questionário aos TCD onde se 
verificou que estes tinham longos anos de permanência na actual empresa, mesmo se a 
estes não foi perguntado se eram efectivos, contratados ou se encontravam numa outra 
qualquer situação.  
 Embora as empresas tenham conhecimento “da existência de 
apoios/medidas/benefícios de que podem usufruir quando têm TCD”, as inquiridas, por 
opção, não beneficiam deles, primeiro devido à burocracia extremamente complexa a que 
uma empresa tem de se sujeitar, depois porque esses apoios/medidas/benefícios implicam 
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por parte das empresas responsabilidades (por exemplo manter o trabalhador efectivo, 
sujeitar-se a fiscalizações periódicas) que nem sempre têm capacidade para cumprir. 
 Todas mostram “conhecimento da existência de alguma formação profissional 
específica para trabalhadores com deficiência”e todas a disponibilizam aos seus TCD, 
reconhecendo que a maioria dos mesmos a frequenta. No entanto, sabe-se que esses 
mesmos TCD também fazem Formação Profissional promovida por outras Entidades que 
não a Entidade Empregadora. 
 Quando se trata de deficiência adquirida no local de trabalho, as Entidades 
Empregadoras, regra geral, mantêm o trabalhador, continuando este a “desempenhar as 
mesmas funções”.  
 As Entidades Empregadoras reconhecem que não participam “em iniciativas na 
área da reabilitação e integração profissional de pessoas com deficiência” e consideram 
que “não poderiam empregar mais TCD “. Algumas explicam mesmo que “concorrem 
poucas pessoas com deficiência e, após provas de selecção, nem sempre são aprovadas”. 
Neste aspecto, esta opinião colide com a opinião dos TCD que consideram precisamente o 
contrário, embora se possa admitir que o contexto de crise económica que se atravessa não 
seja alheio a este conflito de opiniões sobre este assunto. 
 
 
4.2.3 - Inquérito por Questionário – Entidades Formadoras 
 
 
 As várias Entidades Formadoras contactadas não apresentaram dados concretos 
sobre o número de trabalhadores desempregados no Distrito de Aveiro ou sobre o número 
de TCD desempregados no mesmo distrito. Mesmo podendo ter acesso a estes dados de 
outra forma, por exemplo através do INE, pretendia-se, com esta questão às Entidades 
Formadoras, apurar o seu verdadeiro contributo para a inserção do TCD que passa em 
primeiro lugar, por conhecer a realidade das suas áreas de intervenção. Sabendo-se que a 
actual crise económica que se vive no país e no mundo, tem vindo a aumentar esses 
números, julgava-se que seria preocupação e responsabilidade acrescida das entidades de 
formação averiguar esses números e participar na sua redução, através não só oferta de 
Formação Profissional e de Inserção, mas também, através da divulgação dos apoios 
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existentes e do incentivo à sua aplicação pelas Entidades Formadoras na sua relação com 
os TCD. 
 De acordo com os dados do IEFP relativos a Fevereiro de 2009, apresentados on-
line, o número total de desempregados no Distrito de Aveiro era de 32.834 e a faixa etária 
mais atingida a dos 35 aos 54 anos. Ora, como já foi referido, pelo contrário, é nessa 
mesma faixa etária que se regista o maior número de TCD inquiridos ou seja 19 elementos 
em 22. 
 Na verdade, este estudo permitiu, sobretudo, relativamente às Entidades de 
Formação, conhecer o seu efectivo papel junto de um qualquer trabalhador.  
Pretendia-se, com o inquérito às Entidades Formadoras obter a sua caracterização 
aferindo ao mesmo tempo, o número de trabalhadores e de TCD que apoiam e a sua 
distribuição por género. Sabe-se, e está justificado nos Inquéritos por Questionário dos 
TCD inquiridos (questão número 7) que existem várias entidades formadoras 
 No entanto, quando questionadas sobre as medidas e apoios que facultavam aos 
TCD, (em termos nacionais, existe, como referimos na nossa Fundamentação Teórica, um 
conjunto de programas, medidas e instrumentos que visam assegurar o direito ao trabalho 
das pessoas com deficiência, apoiados pelo Instituto do Emprego e Formação Profissional 
(IEFP) e/ou do Fundo Social Europeu, no contexto do Contrato-Programa celebrado entre 
o IEFP e os gestores do Programa Operacional Emprego Formação e Desenvolvimento 
Social) todas as inquiridas foram vagas e pouco esclarecedoras, não sabendo mesmo “de 
que forma é dado ao TCD conhecimento das medidas existentes”. Também nenhuma das 
entidades contactadas soube explicar “de que forma se verifica junto do TCD e/ou da 
empresa a aplicação das medidas solicitadas”.  
Relativamente às questões sobre “formação adequada”, “obstáculos à 
empregabilidade do TCD”, “políticas actuais de inserção profissional para a pessoa com 
deficiência” estas Entidades Formadoras preferiram não responder, embora num prévio 
contacto telefónico e, posteriormente, escrito, todas tinham concordado em fazê-lo e 
algumas delas até participaram da elaboração do Questionário a que se disponibilizaram 
responder. E mesmo não tendo nenhuma respondido por escrito à última questão “como 
avalia a inter-relação Entidade Formadora / Entidade Empregadora / TCD”, parece 
possível concluir que o facto de terem colocado tantas reticências em responder significa 
que essa inter-relação não será, com certeza, a mais adequada e produtiva. 
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Podemos concluir que quer os Trabalhadores com Deficiência, quer as Entidades 
Empregadoras sabem da existência das medidas e apoios, mas nem uns nem outros os 
solicita, pelo que não são aplicados. 
De facto face à questão colocada sobre as necessidades de orientação e de 
adequação do posto de trabalho, ambos foram unânimes em responder que estas não 
tinham sido feitas porque não eram úteis nos casos inquiridos.  
Parece justificar-se uma reflexão e um diagnóstico acerca da adequação das 
medidas e apoios existentes como sendo os mais convenientes para ambos, os 
























A - Respostas Encontradas 
 
 
 O presente estudo teve momentos fulcrais: a concepção, a pesquisa que norteou a 
fundamentação teórica e finalmente a análise dos dados obtidos ao longo de todo o 
trabalho. 
 É importante identificar este trabalho como a primeira fase de outros, na medida em 
que se sente necessidade de lhe dar continuidade e consistência em termos de estudos 
posteriores. 
 No que diz respeito à concepção e respectiva metodologia, os objectivos foram 
alcançados, como ficou demonstrado nas várias sínteses feitas ao longo do trabalho e, 
nomeadamente, no final de cada capítulo. 
 A fundamentação teórica deste estudo permitiu conhecer e analisar a situação do 
Trabalhador com Deficiência em Portugal, mais especificamente no Distrito de Aveiro e 
sobretudo conhecer as medidas e os apoios existentes, quer a nível da comunidade 
europeia, quer a nível de Portugal. Foi com base na revisão da literatura existente, que se 
veio a conhecer a condição da empregabilidade do Trabalhador com Deficiência no 
Distrito de Aveiro.  
 O recurso às várias entidades envolvidas – Trabalhadores com Deficiência, 
Entidades Empregadoras e Entidades Formadoras – permitiu a elaboração de inquéritos 
que disponibilizaram dados que induziram à seguinte reflexão: muito trabalho terá de ser 
realizado, em investigações futuras sobre um assunto como este, em termos de adequação e 
optimização da metodologia de Inquérito por Questionário, sempre que o tema seja 
delicado e, sobretudo, de forma a conseguir a envolvência total de todos os inquiridos. 
Apesar de todos os esforços desenvolvidos e da sua limitação temporal existente para a 
realização do trabalho, não foram muitas as respostas obtidas às questões colocadas, não 
porque os objectivos do estudo não tivessem sido divulgados e bem compreendidos pela 
população-alvo, mas pelo desconhecimento. 
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Também se deu maior ênfase à análise dos Inquéritos por Questionário aos TCD 
em detrimento dos dois restantes inquéritos, porquanto o público-alvo ser os TCD. 
Contudo, foi dado o primeiro passo numa análise mais cooperativa entre as várias partes 
envolvidas no processo da empregabilidade dos TCD e já se obtiveram contribuições muito 
úteis.  
Foi no último capítulo, de análise, que se retiraram as conclusões mais importantes 
sobre toda a pertinência do trabalho desenvolvido, apesar de algumas questões ainda 
permanecerem em aberto. 
Uma resposta mais objectiva e conclusiva para as questões anteriores ficará para 
estudos posteriores, que se pretende levar a cabo. Apesar dessa limitação, definiram-se 
metas, criaram-se expectativas e obtiveram-se bons resultados, nomeadamente 
relativamente à integração sócio-profissional da pessoa com deficiência.  
 Permitem as dúvidas surgidas ao longo da análise dos Inquéritos por Questionário 
ao público-alvo, e de acordo com o que tinha sido afirmado anteriormente, concluir que, 
num estudo mais exaustivo, cada pergunta deverá ser mais direccionada, não deixando 
margem para respostas ambíguas e, sobretudo, abordar de forma mais pormenorizada cada 
aspecto a analisar. 
Os resultados obtidos com os Inquéritos por Questionário utilizados permitiram 
trazer as seguintes respostas, relativamente às questões investigativas anteriormente 
formuladas (e apresentadas na Introdução deste trabalho) e aos objectivos que se pretendia 
alcançar, a saber: 
 - Todos reconhecem “competências na diferença”, uma vez que nem TCD nem EE 
colocam em causa o desempenho e a produtividade do TCD; pelo contrário destacam 
mesmo alguns aspectos como a concentração e a assiduidade. 
 - Verifica-se quer junto dos TCD quer junto das entidades empregadoras que os 
TCD, regra geral, permanecem longos anos no mesmo local de trabalho e que, no discurso 
das EE não são muitas as pessoas com deficiência a procurar emprego. O que parece 
significar que se um maior número de pessoas procurassem junto das Entidades 
Empregadoras emprego, seria mais elevada a empregabilidade, uma vez que as Entidades 
Empregadoras foram categóricas em afirmar que não faziam diferença entre um 
trabalhador e um TCD. E, na verdade, o facto dos TCD inquiridos terem TODOS um 
período de permanência na sua actual empresa igual ao tempo de experiência que têm 
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como TCD (na maioria dos casos, tempo superior a 5 anos) significará certamente que são 
trabalhadores responsáveis e competentes, sobretudo se se tem em conta os tempos que se 
vivem em que se sabe que, ao contrário do que se verificava umas décadas antes, um 
emprego já não é para toda a vida. 
 - Parece de reduzida dimensão a intervenção dos Centros de Emprego e dos Centros 
de Formação na colocação dos TCD. “Apesar de todos os esforços que têm sido 
desenvolvidos desde a década de 80, no que diz respeito à criação de medidas que 
favoreçam, potenciem e dignifiquem o acesso e a frequência das pessoas com deficiências 
e incapacidades no mercado de trabalho, nomeadamente, a criação de um sistema de 
formação profissional especializado, medidas de apoio e de compensação aos 
empregadores, ou modelo de emprego protegido, torna-se necessário sistematizar e 
inovar, de forma coerente e articulada, face à moldura legal que enquadra este sistema”.35 
Os objectivos de apoiar a qualidade do processo de integração das pessoas com deficiência 
no mercado competitivo de trabalho não parece, pelo menos relativamente aos inquiridos 
deste estudo, terem sido alcançados nem no âmbito do apoio à colocação, nem no âmbito 
do acompanhamento pós-colocação. 
 
 
B - Análise de outros resultados 
 
 
 A integração dos TCD no mundo regular do trabalho é um processo inevitáve1 para 
o bem-estar económico-social de todos, mas, ainda demasiado moroso, sendo necessário e 
urgente optimizar essas medidas e esses apoios que existem mas que não parecem estar a 
ser devidamente aplicados. 
 Outras conclusões podem ser retiradas dos dados aqui apresentados:  
 - Para começar será interessante olhar para os apoios financeiros e técnicos 
concedido a Entidades Empregadoras (privadas, privadas sem fins lucrativos, públicas, 
cooperativas, autarquias locais) que se proponham criar postos de trabalho para pessoas 
com deficiência. Serão estes, de facto, os mais adequados às suas necessidades se, na 
                                                      
35
 Decreto-Lei n.º 290/2009. Acedido a 25 de Junho de 2009, em http://pt.legislacao.org/ 
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verdade, dos dados obtidos, verifica-se que nenhuma das inquiridas recorreu a esses 
apoios? 
 Existe, nesta amostra, um claro divórcio entre TCD e Entidade Formadora, cuja 
culpa parece poder-se incutir, essencialmente, à Entidade Formadora, uma vez que os 
inquiridos, público-alvo, mostraram conhecimento acerca das medidas e dos apoios que 
podiam solicitar enquanto, pelo contrário as Entidades (formadoras) que têm por obrigação 
divulgá-los, aplicá-los e orientar os seus interessados, isto é, os TCD, mostraram, 
sobretudo através das suas não resposta um parco conhecimento do trabalho que se espera 
delas. O que apenas parece confirmar aquilo que já tinha sido apontado ao longo dos dois 
primeiros capítulos do trabalho, de que as Entidades foram previamente informadas (por 
telefone e por escrito) do envio do Inquérito por Questionário, assim esperava-se da parte 
destas Entidades um maior brio profissional no sentido de puderem responder sem grandes 
lacunas às questões do mesmo. 
 As Entidades Formadoras não parecem usar os seus conhecimentos e os seus meios 
para auxiliarem, de uma forma mais eficaz, os Trabalhadores com Deficiência e 
assegurarem para todos os intervenientes um maior aproveitamento quer dos recursos 
humanos quer dos apoios financeiros. De facto, as dificuldades com que este estudo se 
deparou para obter informações específicas acerca das suas intervenções/acções quer junto 
das Entidades Empregadoras quer junto do próprio Trabalhador com Deficiência, parecem 
caracterizar a actuação geral dessas mesmas Entidades, demasiado burocráticas e afastadas 
do seu público-alvo. 
 
 
C - Exposição dos Contributos desta Dissertação 
 
 
 Dado que os Inquéritos por Questionário distribuídos aos TCD, ainda que se 
considere o seu número muito reduzido para se poder extrapolar ou fazer generalizações 
dos dados obtidos, foram maioritariamente respondidos e que se considera os objectivos 
fixados atingidos, parece possível propor os seguintes contributos: 
 - Demonstrou-se que, os serviços de apoio aos TCD têm uma influência positiva, 
(que mais não seja pelo simples facto de existirem e, assim, permitirem ao TCD uma certa 
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tranquilidade porque sabe, à partida que estes serviços poderão lhe prestar uma certa ajuda 
em caso de problema a resolver) ainda que demasiada limitada. 
 - O recurso de uma empresa, em Portugal, e mais especificamente no Distrito de 
Aveiro, que é o âmbito do estudo, às medidas e apoios disponíveis para facilitar a 
integração do TCD é, ainda pouco solicitado.  
- O nível de envolvimento entre TCD e Entidades Empregadoras, no Distrito de 
Aveiro, parece ter uma influência positiva na estabilidade deste TCD dentro das empresas, 
mas, também, na sua produtividade, factos patentes nos Inquéritos por Questionário que se 
fizeram aos primeiros e sintetizados na informação recolhida junto das segundas. 
- O perfil das Entidades Empregadoras tem, igualmente, no distrito em análise, uma 
influência positiva, visto que todos os TCD referiram um número elevado total de 
trabalhadores nas suas empresas. 
 Esta é uma conclusão particularmente importante se se considerar o baixo nível de 
TCD que, por enquanto, é registado em Portugal e a importância que a empregabilidade do 
Trabalhador com Deficiência tem para a integração económica e social deste, como já foi 
evidenciado no segundo capítulo desta dissertação. Pensa-se que haverá, ainda, todo um 
trabalho de sensibilização a ser feito para que essas grandes empresas dêem o exemplo 
para que aumente a empregabilidade do TCD.  
 Finalmente, do ponto de vista ético e profissional, os resultados deste estudo 
apontam para a necessidade de analisar o perfil e as competências do trabalhador aquando 
de uma selecção e de se dar particular ênfase a outras características particulares se estas 
não forem impeditivas do desempenho pretendido, pois para um qualquer emprego, o mais 
relevante parece ser a competência. 
 Para além disso, este trabalho atesta, também, ainda que de forma limitada, a 
relação positiva entre Entidades Empregadoras e TCD, uma área a explorar em trabalhos 
futuros de forma a desenvolver essa relação e estendê-la a outros TCD, uma vez que todos 
reconhecem o valor destes e a boa imagem que transmitem da empresa onde trabalham. 
 No entanto, será sempre preciso ter cuidado com eventuais extrapolações para 
outros distritos do país, onde as condições de emprego/desemprego serão diferentes e mais, 
ainda, com extrapolações para outros países de realidades bem desiguais, pois não será 
pacífico generalizar as conclusões a que se chegou num distrito do país, num momento do 
tempo muito preciso para outras economias e outras alturas. 
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Instruções de resposta ao questionário: 
Este questionário foi construído no âmbito da investigação já mencionada para a elaboração da 
Dissertação de Mestrado em Contabilidade, ramo Auditoria, do ISCA-UA. 
É de toda a conveniência que responda com o máximo de rigor e honestidade. 
 
Não há respostas certas ou erradas relativamente a qualquer dos itens, pretendendo-se apenas a 
sua opinião pessoal e sincera.  
 
Este questionário é de natureza confidencial. Os dados de identificação solicitados servem apenas 
para efeito de interpretação das outras respostas. O tratamento do questionário, por sua vez, é 
efectuado de uma forma global, não sendo sujeito a uma análise individualizada, o que significa 
que o seu anonimato é respeitado.  
 
Este questionário é constituído por dois grupos, no total de 21 perguntas. Preencha, sempre que 
possível, com um X. A sua opinião é muito importante. 
 
 
















Competências na Diferença - Uma Reflexão sobre a Empregabilidade do Trabalhador com Deficiência no Distrito de Aveiro 
81 
 
Grupo 1 - Caracterização Sócio Demográfica 
 






2 – Idade 
 
Menos de 20 anos  
De 20 a 29 anos  
De 30 a 39 anos   
De 40 a 49 anos   
Mais de 50 anos  
 
3 – Habilitações Literárias 
 
1º Ciclo do Ensino Básico (primário)  
2º Ciclo do Ensino Básico (5º e 6º anos)  
3º Ciclo do Ensino Básico (7º, 8º e 9º anos)  
Ensino Secundário (10º, 11º e 12º anos)  
Formação Profissional  
Ensino Superior  
 
4 – Tipo de Deficiência 
 
Tipo de Deficiência   
Deficiências Intelectuais  
Outras Deficiências Psicológicas  
Deficiência de Linguagem  
Deficiência de Audição  
Deficiência de Visão  
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Deficiência de Outro Órgão  
Deficiências Musculo – Esqueléticas  
Deficiências Estéticas  
Deficiências das funções gerais, sensitivas e outras  
 
 
Grupo 2 – Trabalhadores com Deficiência 
 
Neste grupo deverá escolher, sempre que possível, apenas uma opção 
 






2 – Número de meses / anos de experiência de trabalho como trabalhador com deficiência 
 
Menos de 1 ano  
De 1 a 2 anos  
De 2 a 5 anos  
De 5 a 10 anos  
Mais de 10 anos  
 
 
3 – Número de meses / anos de trabalho como trabalhador com deficiência na actual 
empresa 
 
Menos de 1 ano  
De 1 a 2 anos  
De 2 a 5 anos  
De 5 a 10 anos  
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Mais de 10 anos  
 
 
4 – Número total de trabalhadores na sua empresa? 
______________________________________________________________________ 
 






5 - Número total de trabalhadores portadores de deficiência na sua empresa? 
______________________________________________________________________ 
 






6 – Já alguma vez frequentou uma Formação Profissional? 
 
Sim, pela empresa/local de trabalho  
Sim, por iniciativa própria  
Não (passe à questão nº 9)  
 
6.1 – Se Sim, há quanto tempo fez essa formação? 
 
Menos de 1 ano  
De 1 a 2 anos  
De 2 a 5 anos  
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De 5 a 10 anos  
Mais de 10 anos  
 
 
7 – A formação foi-lhe ministrada por quem? 
 
Segurança Social  





8 – Quais os motivos que o levaram a frequentar essa Formação? 
 
Obter Qualificação Profissional  
Fui obrigado (a)  
Promoção na empresa  
Enriquecimento pessoal  
Era uma Formação financiada  
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10 – Foi-lhe dado algum tipo de orientação (modo como devia proceder) para o 






11 – Foi feita alguma adaptação específica (horário, espaço físico, meios técnicos, …) para 

























Sim    Qual? ____________________________________________ 
Não  
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Instruções de resposta ao questionário: 
Este questionário foi construído no âmbito da investigação já mencionada para a elaboração da 
Dissertação de Mestrado em Contabilidade, ramo Auditoria, do ISCA-UA. 
É de toda a conveniência que responda com o máximo de rigor e honestidade. 
 
Não há respostas certas ou erradas relativamente a qualquer dos itens, pretendendo-se apenas a 
sua opinião pessoal e sincera.  
 
Este questionário é de natureza confidencial. Os dados de identificação solicitados servem apenas 
para efeito de interpretação das outras respostas. O tratamento do questionário, por sua vez, é 
efectuado de uma forma global, não sendo sujeito a uma análise individualizada, o que significa 
que o seu anonimato é respeitado.  
 
Este questionário é constituído por dois grupos, no total de 21 perguntas. Preencha, sempre que 
possível, com um X. A sua opinião é muito importante. 
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Grupo 1 - Caracterização Sócio Demográfica 
 






2 – Idade 
 
Menos de 20 anos  
De 20 a 29 anos  
De 30 a 39 anos   
De 40 a 49 anos   
Mais de 50 anos  
 
3 – Habilitações Literárias 
 
1º Ciclo do Ensino Básico (primário)  
2º Ciclo do Ensino Básico (5º e 6º anos)  
3º Ciclo do Ensino Básico (7º, 8º e 9º anos)  
Ensino Secundário (10º, 11º e 12º anos)  
Formação Profissional  
Ensino Superior  
 
 
4 – Tipo de Deficiência 
 
Tipo de Deficiência   
Deficiências Intelectuais  
Outras Deficiências Psicológicas  
Deficiência de Linguagem  
Deficiência de Audição  
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Deficiência de Visão  
Deficiência de Outro Órgão  
Deficiências Musculo – Esqueléticas  
Deficiências Estéticas  
Deficiências das funções gerais, sensitivas e outras  
 
 
Grupo 2 – Trabalhadores com deficiência 
 
Neste grupo deverá escolher, sempre que possível, apenas uma opção 
 






2 – Número de meses / anos de experiência de trabalho como trabalhador com deficiência 
 
Menos de 1 ano  
De 1 a 2 anos  
De 2 a 5 anos  
De 5 a 10 anos  
Mais de 10 anos  
 
 
3 – Número de meses / anos de trabalho como trabalhador com deficiência na actual 
empresa 
Menos de 1 ano  
De 1 a 2 anos  
De 2 a 5 anos  
De 5 a 10 anos  
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Mais de 10 anos  
 
 
4 – Número total de trabalhadores na sua empresa? 
______________________________________________________________________ 
 






5 - Número total de trabalhadores portadores de deficiência na sua empresa? 
______________________________________________________________________ 
 






6 – Já alguma vez frequentou uma Formação Profissional? 
 
Sim, pela empresa/local de trabalho  
Sim, por iniciativa própria  
Não (passe à questão nº 9)  
 
 
6.1 – Se Sim, há quanto tempo fez essa formação? 
 
Menos de 1 ano  
De 1 a 2 anos  
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De 2 a 5 anos  
De 5 a 10 anos  
Mais de 10 anos  
 
 
7 – A formação foi-lhe ministrada por quem? 
 
Segurança Social  





8 – Quais os motivos que o levaram a frequentar essa Formação? 
 
Obter Qualificação Profissional  
Fui obrigado (a)  
Promoção na empresa  
Enriquecimento pessoal  
Era uma Formação financiada  
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10 – Foi-lhe dado algum tipo de orientação (modo como devia proceder) para o 







11 – Foi feita alguma adaptação específica (horário, espaço físico, meios técnicos, …) para 
























Sim    Qual? ____________________________________________ 
Não  
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PRÉ – TESTE – TRABALHADOR COM DEFICIÊNCIA 
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Instruções de resposta ao questionário: 
Este questionário foi construído no âmbito da investigação já mencionada para a elaboração da 
Dissertação de Mestrado em Contabilidade, ramo Auditoria, do ISCA-UA. 
É de toda a conveniência que responda com o máximo de rigor e honestidade. 
 
Não há respostas certas ou erradas relativamente a qualquer dos itens, pretendendo-se apenas a 
sua opinião pessoal e sincera.  
 
Este questionário é de natureza confidencial. Os dados de identificação solicitados servem apenas 
para efeito de interpretação das outras respostas. O tratamento do questionário, por sua vez, é 
efectuado de uma forma global, não sendo sujeito a uma análise individualizada, o que significa 
que o seu anonimato é respeitado.  
 
Este questionário é constituído por dois grupos, no total de 25 perguntas. Preencha, sempre que 
possível, com um X. A sua opinião é muito importante. 
 
 
















Competências na Diferença - Uma Reflexão sobre a Empregabilidade do Trabalhador com Deficiência no Distrito de Aveiro 
96 
 
Grupo 1 - Caracterização da Entidade Empregadora 
 
1 – Pública  
      Privada  
 
2 – Número total de Trabalhadores 
 _____________________ 
 
2.1 – Género 
 Masculino ____________ 
 Feminino ____________    
 
3 – Número total de Trabalhadores com Deficiência 
 _____________________ 
 
3.1 – Género 
 Masculino ____________ 
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Grupo 2 – Situação dos Trabalhadores com Deficiência dentro da Empresa 
 
Neste grupo, e sempre que possível, deverá escolher apenas uma opção 
 
1 – Número de meses / anos de experiência de trabalho com Trabalhadores com 
Deficiência 
Menos de 1 ano  
De 1 a 2 anos  
De 2 a 5 anos  
De 5 a 10 anos  
Mais de 10 anos  
 
2 – Habilitações Literárias dos Trabalhadores com Deficiência dentro da Empresa. Indique 





1º Ciclo do Ensino Básico   
5 e 6º anos do Ensino Básico   
7º, 8º, e 9º ano do Ensino Básico   
10º, 11º e 12º ano do Ensino Secundário   
Ensino Profissional   
Formação Superior   
 
 
3 – Número de trabalhadores por tipologia de deficiência 
Tipologia de Deficiência   
Género 
Masculino Feminino 
Deficiências Intelectuais   
Outras Deficiências Psicológicas   
Deficiência de Linguagem   
Deficiência de Audição   
Deficiência de Visão   
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Deficiência de Outro Órgão   
Deficiências Musculo – Esqueléticas   
Deficiências Estéticas   
Deficiências das funções gerais, sensitivas e outras   
 




4.1 – Se Sim, quais:  
  Adaptação no posto de trabalho   
  Reorganização do processo produtivo  
  Eliminação de barreiras arquitectónicas   
  Outras       
 





A Contrato   
Efectivos   
Outra Situação   
 
 
6 – A empresa tem conhecimento da existência de apoios/medidas/benefícios de que pode 




6.1 – A empresa beneficia de algum apoio específico relativamente a estes 
trabalhadores com deficiência? 
Não  
Sim  
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7 – Tempo médio de permanência do trabalhador com deficiência (tendo em conta todos os 
trabalhadores com deficiência) 
 
Menos de 1 ano  
De 1 a 2 anos  
De 2 a 5 anos  
De 5 a 10 anos  
Mais de 10 anos  
 
8 – A Empresa tem conhecimento da existência de alguma formação profissional 




8.1 – Alguma vez a empresa disponibilizou formação profissional especifica para o 




8.2 – Se respondeu Sim, diga se o trabalhador com deficiência frequentou essa 
formação  
Não, nenhum   
Sim, todos   
Só alguns, poucos  
A maioria   
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9 – A empresa tem trabalhadores que se tornaram, após a sua contratação, em 
trabalhadores com deficiência 
  Não   
  Sim    
 
9.1 – Se Sim, quantos?______________________ 
 
9.2 – Continuam a desempenhar as mesmas funções. 
  Sim  
  Não  
 
9.3 – A empresa beneficiou de algum apoio específico para manter esse trabalhador 
nas mesmas funções.  
Não  




10- Como entidade empregadora já participou em iniciativas na área da reabilitação e 
integração profissional de pessoas com deficiência 
  Não  




11 – Considera que a sua empresa poderia empregar mais trabalhadores com deficiência? 
 Não  
 Sim  
 
11.1 – Se respondeu Sim, como explica que a empresa não o faça? 
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Instruções de resposta ao questionário: 
Este questionário foi construído no âmbito da investigação já mencionada para a elaboração da 
Dissertação de Mestrado em Contabilidade, ramo Auditoria, do ISCA-UA. 
É de toda a conveniência que responda com o máximo de rigor e honestidade. 
 
Não há respostas certas ou erradas relativamente a qualquer dos itens, pretendendo-se apenas a 
sua opinião pessoal e sincera.  
 
Este questionário é de natureza confidencial. Os dados de identificação solicitados servem apenas 
para efeito de interpretação das outras respostas. O tratamento do questionário, por sua vez, é 
efectuado de uma forma global, não sendo sujeito a uma análise individualizada, o que significa 
que o seu anonimato é respeitado.  
 
Este questionário é constituído por dois grupos, no total de 25 perguntas. Preencha, sempre que 
possível, com um X. A sua opinião é muito importante. 
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Grupo 1 - Caracterização da Entidade Empregadora 
 
1 – Pública  
      Privada  
 
2 – Número total de Trabalhadores 
 _____________________ 
 
2.1 – Género 
 Masculino ____________ 
 Feminino ____________    
 
3 – Número total de Trabalhadores com Deficiência 
 _____________________ 
 
3.1 – Género 
 Masculino ____________ 
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Grupo 2 – Situação dos Trabalhadores com Deficiência dentro da Empresa 
 
Neste grupo, e sempre que possível, deverá escolher apenas uma opção 
 
1 – Número de meses / anos de experiência de trabalho com Trabalhadores com 
Deficiência 
Menos de 1 ano  
De 1 a 2 anos  
De 2 a 5 anos  
De 5 a 10 anos  
Mais de 10 anos  
 
2 – Habilitações Literárias dos Trabalhadores com Deficiência dentro da Empresa. Indique 





1º Ciclo do Ensino Básico   
5 e 6º anos do Ensino Básico   
7º, 8º, e 9º ano do Ensino Básico   
10º, 11º e 12º ano do Ensino Secundário   
Ensino Profissional   
Formação Superior   
 
 
3 – Número de trabalhadores por tipologia de deficiência 
Tipologia de Deficiência   
Género 
Masculino Feminino 
Deficiências Intelectuais   
Outras Deficiências Psicológicas   
Deficiência de Linguagem   
Deficiência de Audição   
Deficiência de Visão   
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Deficiência de Outro Órgão   
Deficiências Musculo – Esqueléticas   
Deficiências Estéticas   
Deficiências das funções gerais, sensitivas e outras   
 




4.1 – Se Sim, quais:  
  Adaptação no posto de trabalho   
  Reorganização do processo produtivo  
  Eliminação de barreiras arquitectónicas   
  Outras       
 





A Contrato   
Efectivos   
Outra Situação   
 
 
6 – A empresa tem conhecimento da existência de apoios/medidas/benefícios de que pode 
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6.1 – A empresa beneficia de algum apoio específico relativamente a estes 
trabalhadores com deficiência? 
Não  
Sim  





7 – Tempo médio de permanência do trabalhador com deficiência (tendo em conta todos os 
trabalhadores com deficiência) 
 
Menos de 1 ano  
De 1 a 2 anos  
De 2 a 5 anos  
De 5 a 10 anos  
Mais de 10 anos  
 
8 – A Empresa tem conhecimento da existência de alguma formação profissional 




8.1 – Alguma vez a empresa disponibilizou formação profissional específica para o 




8.2 – Se respondeu Sim, diga se o trabalhador com deficiência frequentou essa 
formação  
Não, nenhum   
Sim, todos   
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Só alguns, poucos  
A maioria   
 
9 – A empresa tem trabalhadores que se tornaram, após a sua contratação, em 
trabalhadores com deficiência 
  Não   
  Sim    
 
9.1 – Se Sim, quantos?______________________ 
 
9.2 – Continuam a desempenhar as mesmas funções. 
  Sim  
  Não  
 
9.3 – A empresa beneficiou de algum apoio específico para manter esse trabalhador 
nas mesmas funções.  
Não  




10- Como entidade empregadora já participou em iniciativas na área da reabilitação e 
integração profissional de pessoas com deficiência 
  Não  
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11 – Considera que a sua empresa poderia empregar mais trabalhadores com deficiência? 
 Não  
 Sim  
 







PRÉ – TESTE – ENTIDADE EMPREGADORA 
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Instruções de resposta ao questionário: 
Este questionário foi construído no âmbito da investigação já mencionada para a elaboração da 
Dissertação de Mestrado em Contabilidade, ramo Auditoria, do ISCA-UA. 
É de toda a conveniência que responda com o máximo de rigor e honestidade. 
 
Não há respostas certas ou erradas relativamente a qualquer dos itens, pretendendo-se apenas a 
sua opinião pessoal e sincera.  
 
Este questionário é de natureza confidencial. Os dados de identificação solicitados servem apenas 
para efeito de interpretação das outras respostas. O tratamento do questionário, por sua vez, é 
efectuado de uma forma global, não sendo sujeito a uma análise individualizada, o que significa 
que o seu anonimato é respeitado.  
 
Este questionário é constituído por dois grupos, no total de 22 perguntas. Preencha, sempre que 
possível, com um X. A sua opinião é muito importante. 
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Grupo 1 - Caracterização da Entidade Formadora 
 
1 –  Segurança Social  
        Instituto de Emprego e Formação Profissional  
        Associação (industrial, comercial, outra)  
         Outra Entidade  Qual___________________________ 
 
2 – Número total de trabalhadores que apoia 
 _____________________ 
 
2.1 – Género 
 Masculino ____________ 
 Feminino ____________    
 
3 – Número total de Trabalhadores com Deficiência que apoia 
 _____________________ 
 
3.1 – Género 
 Masculino ____________ 
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1 – Número de desempregados no Distrito de Aveiro 
 






2 - Número de Trabalhadores com Deficiência desempregados no Distrito de Aveiro 
 








3 – Habilitações Literárias dos Trabalhadores com Deficiência apoiados por esta Entidade 





1º Ciclo do Ensino Básico   
5 e 6º anos do Ensino Básico   
7º, 8º, e 9º ano do Ensino Básico   
10º, 11º e 12º ano do Ensino Secundário   
Ensino Profissional   
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4– Habilitações Literárias dos Trabalhadores com Deficiência desempregados, apoiados 






1º Ciclo do Ensino Básico   
5 e 6º anos do Ensino Básico   
7º, 8º, e 9º ano do Ensino Básico   
10º, 11º e 12º ano do Ensino Secundário   
Ensino Profissional   
Formação Superior   
 
5 – Tipologia, em números, dos trabalhadores com deficiência, apoiados por esta entidade 
formadora  
 
Tipologia de Deficiência   
Género 
Masculino Feminino 
Deficiências Intelectuais   
Outras Deficiências Psicológicas   
Deficiência de Linguagem   
Deficiência de Audição   
Deficiência de Visão   
Deficiência de Outro Órgão   
Deficiências Musculo – Esqueléticas   
Deficiências Estéticas   
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Grupo 3 – Medidas e Apoios 
• Responda por tópicos (exemplo: apoios financeiros), indicando, sempre que 
possível, todas as possibilidades. 
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8 – De que forma se verifica junto do trabalhador com deficiência a aplicação das medidas 




































12 – De que forma a Formação Profissional poderá aumentar a empregabilidade do 








13 – Como Entidade Formadora, como avalia as politicas actuais de inserção profissional 









14 – Como Entidade Formadora, que outras medidas apontaria 










15 - Como avalia a inter-relação Entidade Formadora/Entidade Empregadora/ Trabalhador 
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Instruções de resposta ao questionário: 
Este questionário foi construído no âmbito da investigação já mencionada para a elaboração da 
Dissertação de Mestrado em Contabilidade, ramo Auditoria, do ISCA-UA. 
É de toda a conveniência que responda com o máximo de rigor e honestidade. 
 
Não há respostas certas ou erradas relativamente a qualquer dos itens, pretendendo-se apenas a 
sua opinião pessoal e sincera.  
 
Este questionário é de natureza confidencial. Os dados de identificação solicitados servem apenas 
para efeito de interpretação das outras respostas. O tratamento do questionário, por sua vez, é 
efectuado de uma forma global, não sendo sujeito a uma análise individualizada, o que significa 
que o seu anonimato é respeitado.  
 
Este questionário é constituído por dois grupos, no total de 22 perguntas. Preencha, sempre que 
possível, com um X. A sua opinião é muito importante. 
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Grupo 1 - Caracterização da Entidade Formadora 
 
1 –  Segurança Social  
        Instituto de Emprego e Formação Profissional  
        Associação (industrial, comercial, outra)  
         Outra Entidade  Qual___________________________ 
 
2 – Número total de trabalhadores que apoia 
 _____________________ 
 
2.1 – Género 
 Masculino ____________ 
 Feminino ____________    
 
3 – Número total de Trabalhadores com Deficiência que apoia 
 _____________________ 
 
3.1 – Género 
 Masculino ____________ 
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1 – Número de desempregados no Distrito de Aveiro 
 






2 - Número de Trabalhadores com Deficiência desempregados no Distrito de Aveiro 
 








3 – Habilitações Literárias dos Trabalhadores com Deficiência apoiados por esta Entidade 





1º Ciclo do Ensino Básico   
5 e 6º anos do Ensino Básico   
7º, 8º, e 9º ano do Ensino Básico   
10º, 11º e 12º ano do Ensino Secundário   
Ensino Profissional   
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4– Habilitações Literárias dos Trabalhadores com Deficiência desempregados, apoiados 






1º Ciclo do Ensino Básico   
5 e 6º anos do Ensino Básico   
7º, 8º, e 9º ano do Ensino Básico   
10º, 11º e 12º ano do Ensino Secundário   
Ensino Profissional   
Formação Superior   
 
5 – Tipologia, em números, dos trabalhadores com deficiência, apoiados por esta entidade 
formadora  
 
Tipologia de Deficiência   
Género 
Masculino Feminino 
Deficiências Intelectuais   
Outras Deficiências Psicológicas   
Deficiência de Linguagem   
Deficiência de Audição   
Deficiência de Visão   
Deficiência de Outro Órgão   
Deficiências Musculo – Esqueléticas   
Deficiências Estéticas   
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Grupo 3 – Medidas e Apoios 
• Responda por tópicos (exemplo: apoios financeiros), indicando, sempre que 
possível, todas as possibilidades. 
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8 – De que forma se verifica junto do trabalhador com deficiência a aplicação das medidas 




































12 – De que forma a Formação Profissional poderá aumentar a empregabilidade do 








13 – Como Entidade Formadora, como avalia as politicas actuais de inserção profissional 
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15 - Como avalia a inter-relação Entidade Formadora/Entidade Empregadora/ Trabalhador 










PRÉ - TESTE 
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3.1 – Se respondeu Sim indique quais foram as dificuldades encontradas: 
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________
________________________________________________________________ 
 
  
 
 
 
Sim  
Não  
